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PREÂMBULO:  

 
A Prefeitura Municipal de Carnaíba, Estado Pernambuco, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, torna público que se 

acha aberta Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo empreitada por 

preço global, critério de julgamento “MENOR PREÇO” de acordo com o descrito neste 

edital e seus anexos, por intermédio do Agente de Contratação, designado mediante 

PORTARIA nº. 073/2025, objetivando a contratação do objeto adiante descrito no item  

A licitação será regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº. 

123/2006, Decreto Municipal nº 04, de 17 de janeiro de 2024, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 
A sessão pública de processamento da Concorrência acontecerá, conforme abaixo 
especificado: 

Local:  https://bnc.org.br/  - Bolsa Nacional de Compras – BNC 

Início do acolhimento das propostas: a partir do dia 16/05/2025 às 12h00min 

Limite para acolhimento das propostas: às 08h00min do dia10/06/2025 

Abertura das Propostas: às 08h00min do dia 10/06/2025 

Início da sessão de disputa: às 08h30min do dia 10/06/2025 

Referência de tempo: horário de Brasília 

Adiamento do certame: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido desde que não haja comunicação do 
agente de contratação em contrário. 

Local para Retirada do Edital e Seus Anexos: O Edital completo está disponível para 
consulta e cópia na internet no endereço:  https://bnc.org.br/ como também no site 
oficial do município de Carnaíba – PE, no seguinte endereço: 
http://carnaiba.pe.gov.br/ 

ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, cujo secretário é a autoridade solicitante e responsável pelo 
projeto, exigências de classificação e habilitação, critério de julgamento e participação, 
e demais documentos e informações necessárias ao processamento das contratações. 

Agente de Contratações: 
Ana Cristina Leandro da 
Silva 

E-mail: 
licitacao@carnaiba.pe.gov.br 

Fone: (87) 9 9169- 
3499 

 
A sessão será conduzida pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, designada pela Portaria nº 

073 de 02 de JANEIRO de 2025, publicada no Diário Oficial do Município de 

Carnaíba-PE, do dia 21/01/2025, ao qual incumbe a condução da fase externa do processo 

licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de 

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-
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lhes, ainda: 

 
I - conduzir a sessão pública; 

 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 

e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

desses documentos; 

 
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

de habilitação e sua validade jurídica; 

 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; 

 
VIII - indicar o vencedor do certame; 

 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

competente e propor a sua homologação. 

 
O agente de contratação poderá solicitar análise de conformidade normativa a assessoria 

jurídica, bem como manifestação técnica aos outros setores do órgão ou da entidade 

promotora da licitação, a fim de subsidiar sua decisão. 

 
1. DO OBJETO  

 
1.1. O Presente Certame tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA 

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA JOANA FREIRE, CONSTRUÇÃO DE 02 SALAS DE AULA, 
UM VESTIARIO PARA PISCINA E UM DEPÓSITO, conforme especificações no Anexo 
I (Projeto Básico), deste Instrumento Convocatório e deverão ser 
minuciosamente observados pelos licitantes quando da elaboração da proposta. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

1.3. Fazem parte deste instrumento convocatório os Anexos de I a III, conforme 
descrito abaixo: 

 
1.3.1 Anexo I – Projeto Básico; 
1.3.2 Anexo II – Modelos de Declarações 
1.3.3 Anexo III- Minuta de Contrato. 
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2. DO VALOR, DO PRAZO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
2.1  O processo licitatório será realizado em LOTE ÚNICO, sendo o valor total de R$ 

383.838,54 (trezentos e oitenta e três mil oitocentos e trinta e oito reais e 
cinquenta e quatro centavos). 

 
2.2 DO VALOR: 

 

LOTE VALOR ORÇADO 
LOTE 01: SERVIÇO PARA AMPLIAÇÃO DA ESCOLA JOANA 
FREIRE, CONSTRUÇÃO DE 02 SALAS DE AULA, UM 
VESTIARIO PARA PISCINA E UM DEPÓSITO. 

R$ 383.838,54 

 
2.3 DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.3.1 As obras/serviços deverão ser executados/realizados no prazo máximo 
conforme planilha abaixo observando o cronograma físico financeiro, contados da 
data da respectiva Ordem de serviço admitida a sua prorrogação nos termos da Lei. 

 

LOTE CRONOGRAMA 

LOTE 01: SERVIÇO PARA AMPLIAÇÃO DA ESCOLA JOANA 
FREIRE, CONSTRUÇÃO DE 02 SALAS DE AULA, UM VESTIARIO 
PARA PISCINA E UM DEPÓSITO. 

4 MESES 

2.4 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.4.1 O recurso que fará face às despesas decorrentes dos serviço será oriundo das 
seguintes Dotações Orçamentárias: 

 
LOTE DOTAÇÃO 
SERVIÇO PARA AMPLIAÇÃO DA 
ESCOLA JOANA FREIRE, 
CONSTRUÇÃO DE 02 SALAS DE 
AULA, UM VESTIARIO PARA 
PISCINA E UM DEPÓSITO. 

12.361.1029.1.42.449051 – RECURSO FUNDEB  
12.361.1029.1.40.449051 – RECURSO PROPRIO 

 

 

 

 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO                                                                                                                    

3.1 Poderão participar desta Concorrência: 

3.1.1 As empresas que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto 
desta Concorrência, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e que estejam previamente credenciadas 
perante o “Sistema de Licitações Eletrônicas” da Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

 
3.1.2 A participação na licitação implica automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste Edital, seus Anexos e Leis aplicáveis e pressupõe o pleno conhecimento 
de todos. 

3.2 Não poderão concorrer nesta Concorrência: 

a) Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de 

contratar como Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
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Administração Pública, enquantoperdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovidasua reabilitação; 

c) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do 

disposto no art. 72, §8º, V, da Lein.º 9.605/1998; 

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 

12 da Lei n.º8.429/1992; 

e)  Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, 

§1º, da Lei n.º14.133/2021; 

f) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 
14.133/2021 aparticipaçãono certame de empresa em que uma das 
pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure comosócia, pouco 
importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 
mesmo a atuação no processo licitatório; 

g) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

h) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

i) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

j) que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos 

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados 

com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

k) que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

dedissolução ou liquidação; 

l) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessacondição (Acórdão nº746/2014-TCU-Plenário); 

m) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 

que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico 

em comum; 

n) Pessoas jurídicas reunidas em forma de consórcio; 
 

o) Que não tenham providenciado o credenciamento prévio na Bolsa 
Nacional de Compras – BNC. 

 
3.2.1 O Artigo 15 da Lei de Licitações de n° 14.133/21, atribui a administração a 
prerrogativa de admitir a participação de consórcios nas licitações. A regra no 
procedimento licitatório e a participação de empresas individualmente em disputa umas 
com as outras, permitindo-se a união de esforços quando questões de alta complexidade. 

 
3.2.1.1 Em relação ao objeto a ser licitado, entende-se por vedar a 
participação de consórcios por se tratar de contratação comum para empresas 
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atuantes neste mercado, bem como a exigência técnica deste processo não 
restringe a competitividade, sendo usual a participação de empresas que, em 
sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante às qualificações técnica, 
econômico-financeira e demais condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o âmbito de possíveis 
licitantes de menor porte participarem do certame. Ademais, esta licitação 
esta sendo feita em lote único de execução, conforme planilha orçamentaria e 
cronograma de execução. 

 

 
4.1. O licitante interessado deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas. 

 
4.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido nos seguintes termos: 

4.2.1. Os participantes que desejem operar por meio de empresa associada à BNC – 
Bolsa Nacional de Compras deverão nomea-lá através do instrumento de mandato, 
atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 
e operações no site: www.bnc.org.br. 
4.2.2. Como condição para participação na Concorrência Eletrônica, o licitante 
assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 
seguintes declarações: 

a) Que não incorro nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas especificas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021; 

c) Que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, 

§1º, da Lei Federal nº.14.133/2021; 

d) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 

previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP, 

conforme a Lei Complementar nº.123/2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apto, portanto,a exercer o direito de 

preferência. 

 
4.2.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
4.3. A participação na Concorrência se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecido. 

 
4.4. O acesso do operador a Concorrência se dará para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, o que ocorrerá 
mediante prévia definição de senha privativa. 

 

http://www.bnc.org.br/
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4.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 

 
4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
4.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
pelos telefones: WhatsApp (41) 99136-7677, Curitiba-PR (41) 3557 2301, ou através da 
BNC – Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a PMC a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

 

5.1 Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.2 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
5.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

 
5.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

 
5.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

 
 

6- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-

á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

mailto:contato@bnc.org.br
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6.2 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta inserida no sistema. 

6.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

 
6.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

 
6.5 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

 
6.6 Os documentos de habilitação serão solicitados do licitante previamente 

classificado. 

 
6.7 O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis, obtidas através da 

plataforma de licitação BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 
6.8 A Proposta de preço deverá ser elaborada tendo como base as condições 

estabelecidas no Projeto Básico (anexo I) e apresentada em papel timbrado do 

PROPONENTE, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, assinada e 

rubricada por quem de direito, devendo constar: 

 
6.8.1 Na proposta de preço deverá constar: 

a) Número do processo licitatório relativa à modalidade; 

b) A identificação da proposta com o número do lote/item a que se 
refere; 

c) O valor unitário e total; 

d) Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 dias 
(Corridos) 

e) Orçamento detalhado, expresso em moeda corrente nacional (REAL) 

com a indicação dos respectivos preços unitários e total, em 

algarismos, obedecendo à sequência estabelecida pela planilha 

orçamentária anexa ao edital, devendo as especificações, unidades e 

quantidades dos serviços estarem rigorosamente idênticas às 

constantes daquelas planilhas. 

e.1) Deverão estar incluídos nos preços unitários todos os custos 

com materiais, equipamentos, peças, inclusive transportes, carga 

e descarga, vigilância, mão de obra com seus respectivos 



PREFEITURA DE CARNAÍBA - Rua Presidente Kennedy, nº283 – Centro – Carnaíba – 56820-000. Tel. 

(87) 3854 – 1156 - CNPJ n° 11.367.414/0001 -70 

 
 
 
 
 
 

 

encargos de natureza social, trabalhista e previdenciária, fiscal e 

para fiscal, tributos e quaisquer outros encargos que incidam 

sobre os serviços a serem executados; 

e.2) O Preço total da proposta deverá estar consignado em 

algarismos arábicos e por extenso, conforme art. 12, II da Lei nº 

14.133/2021, entendido preço total como sendo o somatório de 

todos os preços parciais, resultado do produto dos preços 

unitários propostos, multiplicados pelos quantitativos 

constantes das planilhas orçamentárias elaboradas pela 

Secretaria solicitante. Em havendo erro de cálculo ou 

divergência entre os valores, prevalecerão os preços unitários e 

o resultado do somatório. 

e.3) Deverá constar os dados bancários Banco, agência e o 

número de sua conta corrente para efeito de pagamento. 

e.4) Declaração expressa da licitante que será de sua inteira 

responsabilidade o recolhimento de todos os impostos, taxas, 

encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, securitários, além 

de todas e quaisquer despesas diretas e/ou indiretas que se 

fizerem necessárias à execução do objeto do contrato. 

f) Dados relacionados à sociedade empresária, como nome fantasia, razão 

social, CNPJ, nome do representante legal, telefones de contato e e-

mail. 

g) Declaração de que, nos preços oferecidos, estão incluídas inclusas todas 

as despesas que possam influir direta ou indiretamente nos custos, tais 

como tributos, licenças, análises, transporte, pedágios, estadas, 

multas, mão de obra para carga e descarga dos materias, dentre outros. 

h) Ao apresentar a proposta, o licitante deverá indicar o valor unitário 

e o valor total correspondente a cada item licitado, que integraram o 

preço global; 

i) A proposta deverá ser instruída por planilha de orçamento que 

contenha valor unitário e total de cada item, com o preço global dos 

serviços por lote, sendo vedada imposição de condições ou opções. 

Somente serão admitidas propostas que ofertem apenas um preço. 

Juntamente à proposta deverá ser apresentado cronograma físico-

financeiro, observando-se o prazo de execução e as condições de 

pagamento estabelecidas no presente instrumento; 

j)  Para cada preço apresentado, deverá a licitante apresentar o 

memorial de cálculo com a composição de cada preço unitário de 

forma clara, explícita e detalhada, sob pena de imediata 

desclassificação do licitante, não podendo haver divergências entre as 

diversas etapas que compõem o memorial, relativamente a seus 

parâmetros e custos, ou seja, cada etapa apresentada no memorial, 

de modo que ao final se encontre o preço unitário apresentado; 
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j.1) Ao efetuar o memorial de cálculo de cada preço unitário 

apresentado, a licitante deverá levar em conta e rigorosamente as 

especificações técnicas descritas neste Edital e seus anexos, sob pena 

de imediata desclassificação; 

j.2) Para cada memorial de cálculo, de cada preço unitário 

apresentado, o licitante deverá demonstrar, passo a passo, de forma 

clara e detalhada, os seguintes itens: 

j.2.1) Quantitativo de profissionais necessários para realização 

dos serviços, diferenciados por categoria funcional; 

j.2.2) Os percentuais de todos os encargos sociais que 

compõem os custos, (fornecer à parte lista contendo toda 

discriminação da composição das parcelas dos encargos 

sociais); 

j.2.3) Toda e qualquer vantagem que será fornecida e/ou paga 

aos funcionários (com a indicação clara do tipo, quantidade e 

custo por cada servidor ou categoria do trabalho que serão 

utilizados); 

j.2.4) Todos os tipos, quantitativos e custos unitários de cada 

insumo, ferramenta ou equipamentos de proteção individual 

(EPI´s) a serem fornecidos; 

j.2.5) Indicação clara de todos os percentuais referentes às 

despesas com encargos financeiros, taxas e emolumentos 

previstos em lei, taxas de administração dos contratos, B.D.I., 

lucro, etc. 

K) A não apresentação dos memoriais de cálculo de cada preço 

unitário e/ou sua divergência em relação à planilha orçamentária, 

bem como, a apresentação de forma não clara, não explícita e 

principalmente não detalhada, ou que não dê para o Agente de 

Contratação interpretar de forma clara e rápida a análise dos 

memoriais será motivo de imediata desclassificação da licitante, 

desde que insanável. 

 

 
7.1. A partir do horário descrito no preambulo do edital e previsto no sistema, terá 
início a sessão pública da Concorrência Eletrônica, com a divulgação das propostas de preços 
recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento, 
previstas neste Edital. 

 
7.2. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Projeto Básico. 
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7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 
7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 

7.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.11 - Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 500,00 
(Quinhentos reais) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.12. Será adotado para o envio de lances no Concorrência Eletrônica o modo de 
disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações de 02 (dois) minutos, sendo prorrogado automaticamente. 

 
7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

 
7.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.19. No caso de desconexão com Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação 
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aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.21. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances). 

7.24. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

7.26. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 1 0 % (dez por cento) acima da melhor proposta serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
7.28 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

7.29 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.31 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.32 O agente de contratação poderá solicitar ao licitante melhor classificado que no 
prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.(Esses documentos devem ser anexados no Sistema). 

7.33 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
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certame ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastramento de fornecedor, se houver; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.2 Constatada a existência de sanção que impeça a participação ou contratação, o 
Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
8.3 Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editale em seus anexos. 

8.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

8.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

8.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

mínimo definido para acontratação; 

8.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos,desde que insanável. 

8.5 No caso de obras e serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

conforme §4º do artigo 59 daLei 14.133/2021. 

8.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligênciado Agente de Contratação, que comprove: 

8.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.5.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

 
8.6 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO  
 

9.1 O licitante previamente classificado enviará, exclusivamente pelo Sistema BNC – 
Bolsa Nacional de Compras, a documentação de habilitação no prazo de 02(duas) horas 
após a convocação pelo Agente de Contratação. 

 
9.1.1. Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo 
respectivo órgão emissor, ou que não for solicitado data máxima de validade 
pelo agente de contratação serão considerados válidos por 180 (cento e 
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oitenta) dias, a contar da data de sua emissão. 

9.1.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados 
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente, publicação em órgão da imprensa oficial. 

9.1.3 Todos os documentos apresentados deverão corresponder unicamente 
em nome da licitante que se habilita para o certame: 

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial 
c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.1.4 Os documentos emitidos via internet, terão sua autenticidade 
verificada nos sites das fontes emissoras. 

9.1.5. A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela 
empresa licitante, implicará no indeferimento de sua habilitação, sem prejuízo 
as demais sanções e punições cabíveis. 

9.1.6 Não será concedida habilitação ao licitante que deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para habilitação, ou apresentá-los em 
desacordo com as exigências do Edital. 

9.1.7 Toda documentação requerida neste edital, é considerada requisito 
indispensável e insubstituível para a habilitação do licitante, devendo então 
ser apresentada obrigatoriamente. 

9.1.8 Alegações de desconhecimento de disposições legais deste Edital, 
seus ANEXOS e ADENDOS não serão aceitas como razões válidas para 
justificar quaisquer erros, omissões ou divergências encontradas nos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e/ou PROPOSTAS apresentadas pelas 
LICITANTES. 

 
9.1.9 O Agente de Contratação poderá, nas etapas de habilitação e de 

julgamento das propostas, sanear erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos ou das propostas, e nem sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

9.1.10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 

9.1.9, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

9.1.11 Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se 
encontre de greve, se a licitante não possuir documento com prazo de 
validade vigente, e comprovar que a vigência expirou-se após deflagrada a 
greve, deverá apresentar o documento vencido, juntamente com a 
comprovação de que o órgão expedidor encontra-se em paralisação através 
de matéria e/ou reportagem ou revistas e/ou declaração do próprio órgão 
expedidor. 

9.1.12 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de 
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documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus anexos. 

9.1.13 Verificado o atendimento de todas as exigências contidas neste 
Edital e nos seus Anexos, a licitante será DECLARADA VENCEDORA do 
certame. 

9.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
9.2.1 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 

responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

 
9.2.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
9.2.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual – CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à

 verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.2.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 
9.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 
9.2.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 
9.3 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

 

 
9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

9.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
9.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
9.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
9.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
9.4 DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 

 
9.4.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverão ser 
observadas as determinações contidas na Lei Complementar nº 123/06, especificamente 
os artigos 42 e 43 com parágrafos, conforme a seguir: 

9.4.1.1. A comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito 
de assinatura do contrato. 

9.4.1.2. Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal, por ocasião do certame, mesmo que apresente restrição. 

9.4.1.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

9.4.1.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

9.4.2 Para efeito de comprovação de enquadramento o licitante deverá apresentar: 

9.4.2.1 DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 (anexo II); 

9.4.2.2 Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado sede da licitante. 
 

9.5 HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

9.5.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pela 
Distribuição dos Feitos da Comarca Judicial da sede do licitante, em cujo teor reste 
consignado que o mesmo não se encontra em nenhuma das mencionadas situações. 

 
9.5.2. Balanço Patrimonial do último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, (registrado na Junta Comercial) que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 
9.5.2.1 Quando se tratar de empresa constituída a menos de 01 (um) ano, 
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esta deverá apresentar apenas o Balanço de Abertura, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 
outro órgão equivalente. 

 
9.6 HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.6.1. Certidão atualizada de Registro e Quitação da empresa e do engenheiro 
responsável pela a empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou 
na CAU (Conselho de arquitetura e Urbanismo) da sua sede, em ramo de atividade compatível 
com o objeto da licitação. Para empresas com sede em outros Estados, será exigido no ato de 
assinatura do contrato o registro no CREA-PE/CAU-PE na certidão do CREA/CAU de origem. 

 
9.6.2. Atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica(s) de direito público 
ou privado, devidamente registrado(s) no CREA/CAU, acompanhado(s) da(s)respectiva(s) 
Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT’s) emitidas pelo CREA/CAU, comprovando que 
profissional(is) de nível superior, indicado(s) para ser(em) o(s)responsável(is) técnico(s) 
da obra, executou obra(s) de característica/grau de complexidade similar(es) ou 
superior(es) ao objeto desta licitação. 

9.6.3. Comprovação que o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) do(s) atestado(s) 
acima, pertence(m) ao quadro da empresa, através da apresentação de 01 (um) dos 
documentos relacionados a seguir: 

9.6.3.1 Carteira de Trabalho e Previdência Social –CTPS. 
 

9.6.3.2 Contrato de Prestação de Serviços, em vigor. 
 

9.6.3.3 Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita através de 
apresentação do Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão 

competente. 

 
9.6.4. Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 

6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013, e legislação 

correlata, para o exercício de atividade de obras civis, classificada como potencialmente 
poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da mencionada 

Instrução. 
 

9.6.5. Inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
licitante (Alvará) referente ao exercício corrente. 

 
9.7 APRESENTAÇÃO DAS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

9.7.1. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES (Anexo II); 

9.7.2. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO INC XXXIII DO ART. 
7º DA C.F (Anexo II); 
9.7.3. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. 
(Anexo II); 
9.7.4. DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 (Anexo II). 
9.7.5. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 
(Anexo II); 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
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10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor, quando solicitada, deverá ser 
encaminhada no sistema eletrônico, com prazo mínimo de 2 (duas) horas indicado pelo 
Agente de Contratação. 

10.1.1 Na proposta de preço deverá constar: 

a) Número do processo licitatório relativa à modalidade; 

b) A identificação da proposta com o número do lote/item a que se 
refere; 

c) O valor unitário e total; 

d) Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 dias 
(Corridos); 

e) Orçamento detalhado, expresso em moeda corrente nacional (REAL) 
com a indicação dos respectivos preços unitários e total, em algarismos, 
obedecendo à sequência estabelecida pela planilha orçamentária anexa ao 
edital, devendo as especificações, unidades e quantidades dos serviços 
estarem rigorosamente idênticas às constantes daquelas planilhas. 

e.1) Deverão estar incluídos nos preços unitários todos os custos com 
materiais, equipamentos, peças, inclusive transportes, carga e 
descarga, vigilância, mão de obra com seus respectivos encargos de 
natureza social, trabalhista e previdenciária, fiscal e para fiscal, 
tributos e quaisquer outros encargos que incidam sobre os serviços a 
serem executados; 
e.2) O Preço total da proposta deverá estar consignado em algarismos 
arábicos e por extenso, conforme art. 12, II da Lei nº 14.133/2021, 
entendido preço total como sendo o somatório de todos os preços 
parciais, resultado do produto dos preços unitários propostos, 
multiplicados pelos quantitativos constantes das planilhas 
orçamentárias elaboradas pela Secretaria solicitante. Em havendo erro 
de cálculo ou divergência entre os valores, prevalecerão os preços 
unitários e o resultado do somatório; 
e.3) Deverá constar os dados bancários Banco, agência e o número de 
sua conta corrente para efeito de pagamento; 

 
e.4) Declaração expressa da licitante que será de sua inteira 
responsabilidade o recolhimento de todos os impostos, taxas, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas, securitários, além de todas e 
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas que se fizerem necessárias à 
execução do objeto do contrato. 

f) Dados relacionados à sociedade empresária, como nome fantasia, razão 
social, CNPJ, nome do representante legal, telefones de contato e e-mail; 

g) Declaração de que, nos preços oferecidos, estão incluídas inclusas todas 
as despesas que possam influir direta ou indiretamente nos custos, tais como 
tributos, licenças, análises, transporte, pedágios, estadas, multas, mão de 
obra para carga e descarga dos materias, dentre outros; 

h) Ao apresentar a proposta, o licitante deverá indicar o valor unitário e o 
valor total correspondente a cada item licitado, que integraram o preço global; 

 
i) A proposta deverá ser instruída por planilha de orçamento que 
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contenha valor unitário e total de cada item, com o preço global dos 
serviços por lote, sendo vedada imposição de condições ou opções. Somente 
serão admitidas propostas que ofertem apenas um preço. Juntamente à 
proposta deverá ser apresentado cronograma físico- financeiro, 
observando-se o prazo de execução e as condições de pagamento 
estabelecidas no presente instrumento; 

j) Para cada preço apresentado, deverá a licitante apresentar o memorial 
de cálculo com a composição de cada preço unitário de forma clara, 
explícita e detalhada, sob pena de imediata desclassificação do licitante, não 
podendo haver divergências entre as diversas etapas que compõem o 
memorial, relativamente a seus parâmetros e custos, ou seja, cada etapa 
apresentada no memorial, de modo que ao final se encontre o preço 
unitário apresentado; 

j.1) Ao efetuar o memorial de cálculo de cada preço unitário apresentado, a 
licitante deverá levar em conta e rigorosamente as especificações técnicas 
descritas neste Edital e seus anexos, sob pena de imediata 
desclassificação; 

j.2) Para cada memorial de cálculo, de cada preço unitário apresentado, 
o licitante deverá demonstrar, passo a passo, de forma clara e 
detalhada, os seguintes itens: 

j.2.1) Quantitativo de profissionais necessários para realização dos 
serviços, diferenciados por categoria funcional; 
j.2.2) Os percentuais de todos os encargos sociais que compõem os 
custos, (fornecer à parte lista contendo toda discriminação da 
composição das parcelas dos encargos sociais); 
j.2.3) Toda e qualquer vantagem que será fornecida e/ou paga aos 
funcionários (com a indicação clara do tipo, quantidade e custo por 
cada servidor ou categoria do trabalho que serão utilizados); 
j.2.4) Todos os tipos, quantitativos e custos unitários de cada insumo, 
ferramenta ou equipamentos de proteção individual (EPI´s) a serem 
fornecidos; 
j.2.5) Indicação clara de todos os percentuais referentes às 
despesas com encargos financeiros, taxas e emolumentos previstos 
em lei, taxas de administração dos contratos, B.D.I., lucro, etc. 

j.3) A não apresentação dos memoriais de cálculo de cada preço unitário 
e/ou sua divergência em relação à planilha orçamentária, bem como, a 
apresentação de forma não clara, não explícita e principalmente não 
detalhada, ou que não dê para o Agente de Contratação interpretar de 
forma clara e rápida a análise dos memoriais será motivo de imediata 
desclassificação da licitante, desde que insanável. 

 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam 
a Contratada. 

10.6 A Proposta ajustada após negociação deverá ser encaminhada pelo licitante por 
meio de campo próprio no sistema, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
prorrogáveis por igual período, após solicitação fundamentada, contado da solicitação do 
agente de contratação, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
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10.3 A proposta de preços deverá ser apresentada, contendo nome, razão social, 
endereço da empresa e número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do 
Ministério da Fazenda, em 01 (uma) via assinada e digitalizada, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, assinadas em todas as folhas, pelo(s) representante(s) legal (ais) da empresa 
ou procurador com a identificação, devidamente munido de instrumento de mandato que lhe 
confira poderes para tal, contendo indicações dos respectivos preços unitários e preço total, 
em algarismos e por extenso, bem como em formato digital ABERTO, em formato “xml ou 
.xls”. 

11. DOS RECURSOS  

 
11.1 O Agente de Contratação declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase 

de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 

admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
11.2.1 Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

 
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer importará a decadência desse direito; 
 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, 

o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 
11.5 Após a fase recursal, o Agente de Contratação poderá negociar diretamente 

com a LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a 

Administração. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
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anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

 
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 
Diário Oficial do Município, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 Também poderá ser realizada a convocação por e-mail, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Agente de 
Contratação fará a adjudicação do objeto do presente certame à Licitante vencedora. 
13.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente 
de Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 
14. GARANTIA ADICIONAL  

 
14.1 O licitante vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela administração, será exigida, para a assinatura do 

contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas neste instrumento 

convocatório, igual à diferença entre o valor equivalente a 85% do valor orçado pela 

administração (por lote de execução) e o valor da proposta. 

 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL  

15.1 A Contratada deverá prestar garantia de execução do contrato, em até de 05 (cinco) 
dias úteis contados da assinatura do instrumento contratual, em importância equivalente 
a 3,0% (três por cento) do valor global do contrato, devendo ter prazo de validade igual 
ou superior ao prazo do contrato em qualquer das modalidades a seguir indicadas: 

 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 

 
II - seguro-garantia; 

 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total. 
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15.2 Em caso de escolha da modalidade prevista no inciso II da cláusula anterior 
(seguro-garantia), o prazo para apresentação da referida garantia deverá ser no máximo 
01 (um) mês antes da assinatura do contrato, nos termos do §3º do art. 96 da Lei 
14.133/21. 

 
15.3 O prazo de vigência da apólice deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

 
15.4 O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas. 

 
15.5 A garantia mencionada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo 
inclusive pelas multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes do inadimplemento. Se 
o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a contratada 
deverá proceder a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data em que for notificado. 

 
15.6 A garantia de execução será devolvida através de requerimento da CONTRATADA, 
mediante a apresentação do termo circunstanciado do recebimento dos serviços. 

 
15.7 Caso a CONTRATADA apresente a garantia por meio de fiança bancária deverá 
utilizar o modelo fornecido pela Prefeitura. 

 
15.8 A Garantia em dinheiro deverá ser prestada, em favor do Município de Carnaíba, no 
Banco, Agência e Conta fornecida pela Prefeitura. 

 
15.9 Na hipótese de garantia ser prestada em cheque esta apenas será considerada 
após a compensação deste. 

 
 

16. DO CONTRATO  

 
16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 
para assinatura do contrato, contados a partir da data de sua convocação, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital. 

16.3 O contrato terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma do art. 111 da Lei Federal 14.133/21. 

16.4 Será facultado à Prefeitura Municipal de Carnaíba - PE, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 

16.5 Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 
acima, a Prefeitura Municipal de Carnaíba - PE poderá convocar os Licitantes 
remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; 
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II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 
17. DO REAJUSTE  

17.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

17.2 Excluída a responsabilidade da contratada proponente pelo retardamento da execução 
do objeto contratual, após o interregno de 12 (doze) meses da data base do orçamento 
estimado pela administração, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custos da Construção - 
INCC-DI, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

17.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
17.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

18. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

18.1 O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da 
administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 

18.2 Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as 
variações para mais ou para menos dos preços de até 1,5% (um vírgula cinco por cento) 
do valor atual do contrato, não será configurado álea extraordinária e extracontratual, 
devendo  as  partes  absorver  tais  variações  pelo  preço  ofertado. 
Percentuais superiores ao estabelecido serão avaliados pela Administração para 
fins de concessão do reequilíbrio contratual ou não. 

18.3 Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico- 
financeiro, eventual desconto ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do processo 
na fase de lances. 

18.4 O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reequilíbrio será de 30 dias, a 
contar da data de protocolo do requerimento. 

 
19 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
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19.1 Considerando o art. 140 da lei 14.133/21 o objeto do contrato será recebido: 

 
19.1.1 em se tratando de obras e serviços: 

 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; 

 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

 
19.1.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

e desacordo com o contrato. 

 
19.1.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato. 

 
19.1.4 Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 

eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade 

objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e 

pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do 

bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias. 

 
19.2 Nos termos do art. 117 da lei federal 14.133/2021, será (ão) designado (s) o (s) Fiscal 

(is) para acompanhar a fiscalização e execução dos serviços, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, e se os procedimentos se 

desenvolvem de acordo com a legislação pertinente. 

 
19.2.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 a Lei nº 14.133/2021. 

 
19.2.2 A Prefeitura indicará membro da sua equipe para atuar como Fiscal da 

Operação, este preposto terá como principal atividade, em conjunto com a 

Contratada e respeitando-se os limites deste edital e seus anexos, o 

acompanhamento e fiscalização dos processos operacionais. 

 
19.2.3 Para a Gestão do Contrato, que terá o papel de interlocutor entre a 

Prefeitura e a Contratada, cabe fiscalizar, ajustar, aprovar, corrigir, autorizar, 

aplicar penalidades quando necessárias e todas as demais deliberações necessárias 

para a gestão efetiva do contrato. 
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19.2.4 A função de gestão e fiscalização do contrato recairá sobre servidores da 

Contratante. 

 
19.2.5 O Fiscal do Contrato agirá de forma ativa e preventiva, observando o 

cumprimento, pela Contratada, de todas as regras previstas 

contratualmente,além de buscar os resultados esperados do pacto com redução 

efetiva das inconsistências nos procedimentos de sua execução e, ainda, registrar 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato e encaminhar 

informações ao gestor do contrato. 

 
19.2.6 O Gestor do Contrato irá controlar o processo referente ao contrato, zelando 

para que constem todos os documentos relativos à contratação, tais como: edital, 

projeto básico, termos de contrato, nota de empenho, portarias de 

nomeação/alteração de fiscal do contrato sempre que ocorrerem, termos aditivos, 

termos de apostilamento, empenhos, documentos fiscais, liquidações, 

obrigatoriedade de retenção na fonte dos tributos, entre outros. 

 
19.2.7 A Contratante designará como Gestor de Contrato o servidor a seguir 

identificado: 

 
- NOME: Tiago S i q u e i r a  L i m a  

- MATRÍCULA: 60.101.171 

- FUNÇÃO: Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

 
19.2.8 A Contratante designará como Fiscais de Contrato os servidores a seguir 

identificado: 

 
- NOME: Júlio César Salvador Cabral 

- MATRÍCULA: 41995 

- FUNÇÃO: Fiscal de tributos 

 

 
20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 
20.1 Da Empresa Contratada 

 
20.1.1. Independente do que está definido no Projeto Básico caberá ainda a Contratada 

a realização das seguintes atividades: 

- A Contratada deverá apresentar, no prazo de até 03 (três) dias úteis, os cronogramas e 

prazos para atendimento da Secretaria de Infraestrutura, conforme os serviços definidos 

na "Ordem de Serviço – OS" e no Projeto Básico; 

 
- As etapas constantes no cronograma físico-financeiro, apresentado pela CONTRATADA, 

devem ser elaboradas conforme o modelo disponibilizado na planilha orçamentária e em 

consonância com a ordem de serviço; 

 
- Submeter à aprovação da Prefeitura, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da 

respectiva capacidade técnica do responsável técnico, conforme exigências da própria 

Prefeitura, que, porventura, venha a substituir o profissional originalmente indicado; 
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- Submeter à FISCALIZAÇÃO, sempre que solicitado, as amostras de todos os materiais a 

serem empregados nos serviços, antes de sua execução; 

 
- Os ensaios, testes e demais provas exigidas por Normas técnicas oficiais para a boa 

execução dos serviços, controle e qualidade dos insumos e partes dos serviços, serão 

encargos da Contratada, sem ônus adicional à PREFEITURA; 

 
- A contratada deverá entregar à contratante a relação de todos os representantes ou 

prepostos que terão qualquer tipo de vinculação com os serviços contratados, 

objetivando manter a qualidade técnica dos serviços a serem executados; 

 
- A contratada deverá elaborar relatório fotográfico durante toda a execução dos 

serviços; 

 
- A contratada deverá responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento 

dos serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa 

necessária para assegurar o andamento conveniente dos trabalhos; 

 
- A contratada deverá manter, durante toda a execução dos serviços, em 

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no edital de licitação e seus anexos; 

 
- Correrão, exclusivamente por conta da empresa contratada, todas as despesas com 

relação à manutenção e administração dos serviços, sendo responsável em relação aos 

seus empregados por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, 

seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeições, 

vales-transportes e outras obrigações que porventura venham a ser criadas e exigidas 

pelo Governo; 

 
- Responder pelos danos causados diretamente à PREFEITURA ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços; 

 
- Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços; 

- No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às 

Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante vencedora, formular 

imediata comunicação escrita à PREFEITURA de forma a evitar empecilhos ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços; 

 
- Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços 

no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 

 
- Permitir, aos técnicos da PREFEITURA, acesso às suas instalações e a todos os locais 

onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com os serviços; 

 
- Comunicar à PREFEITURA, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos que julgar necessários; 

 
- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais 

e serviços pela FISCALIZAÇÃO e pelos atrasos acarretados por essa rejeição; 
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- A contratada, antes do início de qualquer atividade relacionada com os serviços, deverá 

ter obrigatoriamente o conhecimento total e perfeito da planilha contratada, das 

especificações técnicas consignadas no Projeto Básico, do estabelecimento nas normas 

técnicas pertinentes, assim como das condições do local onde serão executados os 

serviços; 

 
- Realizar as intervenções necessárias dentro dos prazos e requisitos previstos no Plano 

de Ação proposto pela Secretaria de Infraestrutura; 

 
- Utilizar obrigatoriamente Livro de Ocorrências; 

 
- Responsabilizar-se pela logística, tanto de equipes, veículos e materiais, de forma a realizar 

os serviços dentro dos prazos pactuados; 

 
- Responsabilizar-se pelo confinamento e descarte dos resíduos retirados, transporte e 

disposição final em área a ser definida pela Fiscalização, sem danos ao meio ambiente, na 

forma prevista na legislação ambiental vigente; 

 
- Adotar de todas as medidas de segurança, em consonância com a Norma 

Regulamentadora nº 18 que trata das Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção, publicada através da Portaria GM nº 3.214 de 08 de junho 

de 1978 e posteriores alterações e atualizações publicadas através da Portaria DSST nº 

02 de 20 de maio de 1992, das Portarias SSST nº 04 de 04 de julho de 1995, nº 07 de 

03 de março de 1997, nº 12 de 06 de maio de 1997, nº 20de 17 de abril de 1998 e nº 

63 de 28 de dezembro de 1998, das Portarias SIT nº 30 de 13 de dezembro de 2000 e 

de 20 de dezembro de 2001, nº 13 de 09 de julho de 2002, nº 114 de 17 de janeiro de 

2005, nº 157 de 10 de abril de 2007, nº 15 de 03 de julho de 2007, nº 40 de 07 de 

março de 2008 e nº 201 de 21 de janeiro de 2011 e nº 644, de 09 de maio de 2013 

bem como com as demais legislações vigentes sobre segurança, medicina e higiene do 

trabalho, bem como com as demais legislações vigentes sobre segurança, medicina e higiene 

do trabalho; 

 
- Manter sistema de comunicação via celular e e-mail atualizados, permitindo assim 

maior agilidade nos atendimentos de urgência e Fiscalização; 

 
- Toda mão-de-obra da Contratada deverá se apresentar uniformizada e aparelhada. Deverá 

ser fornecido pela Contratada EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC para cada 

operário, observadas as Normas do Ministério do Trabalho; 

 
- Deverão ser feitos exames de saúde e utilizados os EPI e EPC, com o devido 

treinamento de uso dos equipamentos individuais de segurança do trabalho e das operações 

a serem realizadas; 
 

- A Contratada se sujeitará, sem quaisquer restrições, aos cronogramas e prazos de 

atendimento pré-estabelecidos pela Secretaria de Infraestrutura e conforme os serviços 

definidos na "Ordem de Serviço – OS". 

 
20.2. Da Contratante 
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20.2.1 Todas as atividades realizadas no âmbito do contrato deverão ser sustentadas por 

mecanismo de controle incidente em três momentos, a saber: 

 
a) Preliminarmente ao início da execução; 

b) Durante a execução; 

c) Ao término da execução. 

 
20.2.2 Caberá à Contratante: 

 
- Efetuar a gestão do contrato, determinando o serviço a ser executado e exercendo o 

efetivo acompanhamento de sua execução; 

 
- Solicitar a execução dos serviços, definindo claramente os requisitos técnicos, 

administrativos e financeiros relativos ao serviço objeto da contratação; 

 
- Homologar os serviços prestados, de acordo com os requisitos preestabelecidos na 

solicitação feita, atestando as respectivas faturas; 

 
- Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções 

complementares, suficientes e necessários à respectiva execução; 

 
- Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE, 

determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, 

submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo 

hábil, para adoção das medidas convenientes; 

 
- Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos no cronograma físico - 

financeiro, mediante a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato; 

 
- Caberá à CONTRATANTE emitir a Ordem de Serviço à CONTRATADA para execução das 

obras e serviços de engenharia indicados na licitação; 

 
- Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços que 

não estejam de acordo com o projeto, exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo ou 

refazimento daquilo que for rejeitado; 

 
- Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços 

executados, encaminhando-as para pagamento; 

 

- Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado para a execução 

dos serviços, em caso de conduta imprópria, de acordo com os critérios definidos em Lei. 

 
- Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela CONTRATADA; 

 
- Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos 

serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato. 

 

 
21 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
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21.1 A medição dos serviços será mensal, mediante emissão de boletins de medição e 
respectivas memórias de cálculo e registros fotográficos, devidamente conferidos e atestados 
pela Equipe Técnica de FISCALIZAÇÃO da Prefeitura. 
21.2 A CONTRATANTE acompanhará os serviços executados e aceitos, determinando os 
serviços a serem inseridos nos Boletins de Medição e autorizando a CONTRATADA a 
apresentar as faturas correspondentes para pagamento. 
21.3 Os diversos itens de serviços, constantes na planilha, serão medidos pelas respectivas 
unidades de medida, considerando as determinações acima consignadas e quantitativos 
efetivamente executados a cada mês e com base nos preços unitários adjudicados, 
contratados e registrados na planilha orçamentária da empresa vencedora do certame. 
21.4 Após a emissão do Boletim de Medição com a aprovação da Contratante e 
Contratada esta emitirá a respectiva Nota Fiscal para ser atestada pela Fiscalização, e 
deverão constar da mesma, rigorosamente, na sequência abaixo, as seguintes 
informações: 

 
I. Modalidade e o numero da Licitação 
II. Numero do Contrato 
III. Objeto do Contrato 
IV. Numero do Cadastro Especifico do INSS-CEI 
V. Numero da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 
VI. Numero do Boletim de Medição 

 
21.5 O pagamento será feito após a aceitação e a medição dos serviços efetivamente 
executados, com base nos preços unitários adjudicados, contratados e registrados nas 
planilhas orçamentárias da empresa vencedora do certame, os quais representam a 
compensação integral para todas as operações, transportes, materiais, perdas, mão- de-
obra, equipamentos, controle de qualidade, encargos e eventuais necessários à completa 
execução dos serviços. 

 
21.5.1 O pagamento será realizado em moeda corrente nacional e ocorrerá ate o 
30º (trigesimo) dia, contados do recebimento dos documentos de cobrança 
corretamente apresentados, referente à competência vencida, bem como 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Equipe Técnica de 
FISCALIZAÇÃO da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 
21.5.2 O pagamento somente será efetuado após a aferição dos serviços efetivamente 
realizados e o recolhimento pela contratada de qualquer multa que lhe tenha sido 
imposta, em decorrência de atraso na execução do contrato ou inexecução contratual. 

 

21.5.3 Na ocasião do pagamento, a contratada deverá apresentar provas de 
regularidade relativas à Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão 
Negativa de Divida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em plena validade e 
demais impostos, tributos e encargos devidos. 

 
21.5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e 
exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira - 
IPCA, devida entre a data referida no item 11.3.1.5 e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo 
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pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de atualização financeira - IPCA. 
Assim apurado: I = (TX/100) / 365 

 
21.5.5 A contagem do prazo estabelecido para pagamento será interrompido no caso 
de incorreções nos documentos de cobrança, reiniciando-se a contagem após 
sanadas as irregularidades pela contratada. 

 
21.5.6 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota 
Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

 
22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 
22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2 A impugnação deverá ser realizada exclusivamente na plataforma da BNC. 

22.3 Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório poderão 

ser realizados por qualquer pessoa, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio da plataforma BNC. 

22.6 O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo 

de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

22.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

22.9 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio oficial da Prefeitura Municipal de Carnaíba e na Plataforma eletrônica BNC no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
23 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

 
23.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

V. Não  manter a  proposta,  salvo em decorrência  de  fato  superveniente 

devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
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VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 
23.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 

23.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 
23.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei); 

 
23.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas 

nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 

ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei) 

 
23.2.4 Multa: 

 

23.2.4.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII 

a XI acima, de 1% a 5% do valor do contrato. 

 
23.2.4.2 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista 

no inciso III acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 

 
23.2.4.3 Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 

1% a 20% do valor do contrato. 

 
23.2.4.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será 

de 1% a 10% do valor do contrato. 

 
23.2.4.5 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 90 (noventa) dias; 

 
23.2.4.6 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 

10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 
23.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a 
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rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
23.4 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
23.5 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
23.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133/2021). 

 
23.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
23.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
23.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure  

o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 
23.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/2021): 

 
23.10.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
23.10.2 As peculiaridades do caso concreto; 

 
23.10.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
23.10.4 Os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
23.10.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
23.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
23.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
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ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 
23.13 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

 
23.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 
24. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
24.1 A extinção do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições 

previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no presente contrato. 

24.2 Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 
24.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
24.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

24.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

24.3.3 Indenizações e multas. 

 
24.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
24.5 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

 
24.6 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

 
24.7 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção 

do contrato de trabalho. 

 
24.8 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
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24.8.1 A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas 

as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos 

pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e 

art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); 

 
24.8.2 Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 
24.9 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 

121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

 

24.10 O contratante poderá ainda: 
24.10.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), 

conforme legislação que rege a matéria; 

 
24.10.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, 

de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do 

contrato. 

24.11 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 
25. DAS VISITAS TÉCNICAS FACULTATIVAS:  

 
25.1. Para elaboração da proposta será facultado ao licitante visitar o local da realização 
dos serviços, mediante prévio agendamento pelo telefone (87) 9 9109-0512, no horário 
de 07h00min às 13h00min, de segunda a sexta-feira na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura de Carnaíba; que indicará um responsável para acompanhamento. 

OBSERVAÇÃO: “O objetivo da visita técnica vem a ser a comprovação de que todos os 
licitantes conhecem os locais da execução dos serviços e, via de consequência, suas 
propostas de preços refletirão com exatidão os serviços a serem executados, evitando- se 
futuros pleitos de aditivos ao contrato". 

 
26. RETENÇÃO:  

 
26.1. Em obediência ao Disposto na Instrução Normativa nº 100, de 18 de dezembro de 
2003, republicada no DOU de 30.03.04, do Diretor de Arrecadação e Fiscalização do 
Instituto Nacional do Seguro social - INSS, haverá por parte do ADJUDICANTE uma 
retenção sobre o percentual mínimo do valor de cada serviço discriminado em nota 
fiscal, fatura ou recibo, observados os procedimentos e regras previstos na mencionada 
Instrução Normativa e em consonância com a legislação em vigor. 
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26.2. A contratada estará sujeita a retenção do ISS/QN contida na Lei Municipal de Carnaíba, 
nos termos da alíquota determinada pelo tipo de serviço. 

27. CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO:  

 
27.1. A CONTRATADA não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, 
em nenhuma hipótese. Não poderá ainda a CONTRATADA, subcontratar total ou 
parcialmente, o objeto desta licitação, salvo expresso consentimento da Prefeitura Municipal 
de Carnaíba – PE. 

 
28. PROTEÇÃO AMBIENTAL:                                                                                                                  
 
28.1. É obrigação da ADJUDICATÁRIA o cumprimento integral de todas as normativas 
legais relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, 
responsabilizando-se por quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância. 

 

 
29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
29.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 
14.133/2021. 

29.1.1 A anulação do Concorrência induz à do contrato. 

29.1.2 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de 
boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 

29.2 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

29.3 A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os 
termos deste Edital. 

29.4 Em caso de divergência entre o Projeto Básico e o Edital de Licitação, 
prevalece o Projeto Básico. 

29.5 Em caso de divergência entre o Sistema e o Edital, prevalece o Edital. 

29.6 Em caso de comprovação de que o serviço ofertado difere em qualquer 
aspecto do serviço contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer 
ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida de quaisquer prejuízos que a má prestação 
do serviço tem lhe causado. 

29.7 A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, 
todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação na 
licitação. 
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29.8 O Agente de Contratação não se responsabilizará por informações que não lhe 
forem entregues ou que forem apresentadas em desacordo com o edital. 

29.9 Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei 14.133/2021 e 
demais normas que regem a matéria. 

29.10 Este Concorrência poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida 
por conveniência da Prefeitura. 
 
29.11       Havendo a necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

29.12 O Sistema lavrará ata circunstanciada da reunião, na qual serão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada 
pelo Agente de Contratação. 

29.13 É DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS LICITANTES A VERIFICAÇÃO 

SISTEMÁTICA DAS MENSAGENS E DECISÕES DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

LANÇADAS NO SISTEMA, EM ESPECIAL, PARA DECURSO DE PRAZO E/OU 

DESCLASSIFICAÇÃO. 

 
30 DO FORO  

 
30.1 Fica eleito o foro Carnaíba - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da 

execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 
Carnaíba PE, 24 de abril de 2025. 

 
 
 

Tiago Siquerira Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
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1.1 INTRODUÇÃO 
 

O presente projeto destina-se à orientação para a construção de escola de um pavimento 
com 02 salas de aula, Espaço Educativo Rural e Urbano de 02 Salas de Aula, a ser 
implantada na Escola Joana Freire, em Carnaíba velha, sede do município de Carnaíba-PE. 
 

1.2 OBJETIVO DO DOCUMENTO 
 

O memorial descritivo, como parte integrante de um projeto executivo, tem a finalidade de 
caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem como toda a 
sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define integralmente o projeto 
executivo e suas particularidades. 
Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos constituintes do 
projeto arquitetônico, com suas respectivas sequências executivas e especificações. 
Constam também do Memorial a citação de leis, normas, decretos, regulamentos, portarias, 
códigos referentes à construção civil, emitidos por órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais, ou por concessionárias de serviços públicos.
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 2 ARQUITETURA 

2.1 ONSIDERAÇÕES GERAIS 
 

O Projeto Espaço Educativo Urbano e Rural de 02 salas de Aula, tem capacidade de 
atendimento de até 96 alunos, em dois turnos (matutino e vespertino). A proposta básica 
refere-se a uma edificação simples e racionalizada, atendendo aos critérios básicos para o 
funcionamento das atividades de ensino e aprendizagem. No Espaço Educativo Urbano será 
ampliando e construído mais 02 salas de Aula, o dimensionamento dos ambientes atende, 
sempre que possível, as recomendações técnicas do FNDE. 

A técnica construtiva adotada é simples, possibilitando a construção do edifício escolar 
em qualquer região do Brasil, adotando materiais facilmente encontrados no comércio. 

As vedações são em alvenaria de tijolo furado revestido e a estrutura em concreto 
armado. A cobertura será executada uma laje pré-moldada e acima, coberta com treliças e 
tramas de madeira e por fim telha cerâmica em quatro águas. Domesmo modo, as salas de 
aula e a fachada são revestidas com um barrado cerâmico, protegendo a parede da 
umidade e dos impactos. O revestimento interno de áreas molhadas com cerâmica facilita 
a limpeza e visa reduzir os problemas de execução e manutenção. As portas são 
especificadas em madeira pintada ou alumínio. A maior parte das esquadrias é do tipo 
basculante, em alumínio. A opção possibilita regular a ventilação natural e fornece mais 
segurança à escola.    

Foi considerada como ideal a implantação das escolas do Espaço Educativo Urbano e 
Rural de 02 salas de Aula, em terreno retangular com medidas de 18,25m de largura por 9m 
de profundidade e declividade máxima de 3%. 

 

2.2 PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO 
 

Para definir a implantação do projeto no terreno a que se destina, devem ser 
considerados alguns parâmetros indispensáveis ao adequado posicionamento que irá 
privilegiar a edificação das melhores condições: 

 Características do terreno: avaliar dimensões, forma e topografia do terreno, 
existência de vegetação, mananciais de água e etc.

 Localização do terreno: privilegiar localização próxima a demanda existente, com 
vias de acesso fácil, evitando localização próxima a zonas industriais, vias de grande tráfego 
ou zonas de ruído; Garantir a relação harmoniosa da construção com o entorno, visando o 
conforto ambiental dos seus usuários (conforto higrotérmico, visual, acústico, 
olfativo/qualidade do ar);

 Adequação da edificação aos parâmetros ambientais: adequação térmica, à 
insolação, permitindo ventilação e iluminação natural adequadas nos ambientes;

 Adequação ao clima regional: considerar as diversas características climáticas em 
função da cobertura vegetal do terreno, das superfícies de água, dos ventos, do sol e de 
vários outros elementos que compõem a paisagem, a fim de antecipar futuros problemas 
relativos ao conforto dos usuários;

 Características do solo: conhecer o tipo de solo presente no terreno possibilitando 
dimensionar corretamente as fundações para garantir segurança e economia na construção 
do edifício. Para a escolha correta do tipo de fundação, é necessário conhecer as 
características mecânicas e de composição do solo, mediante ensaios de pesquisas e 
sondagem de solo;
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 Topografia: Fazer o levantamento topográfico do terreno observando atentamente 
suas características procurando identificar as prováveis influências do relevo sobre a 
edificação, sobre aspectos de fundações e de escoamento das águas superficiais;

 Localização da Infraestrutura: Avaliar a melhor localização da edificação com  
relação aos alimentadores das redes públicas de água, energia elétrica e esgoto, neste 
caso, deve-se preservar a salubridade das águas dos mananciais utilizando-se fossas 
sépticas, quando necessárias, localizadas a uma distância de no mínimo 300m dos 
mananciais.

 Orientação da edificação: buscar a orientação ótima da edificação, atendendo tanto 
aos requisitos de conforto ambiental e dinâmica de utilização do edifício quanto à 
minimização da carga térmica e conseqüente redução do consumo de energia elétrica. A 
correta orientação deve levar em conta o direcionamento dos ventos favoráveis, 
considerando-se a temperatura média no verão e inverno característica de cada Município.

 
2.3 PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS 

 

Para a elaboração do projeto e definição do partido arquitetônico foram condicionantes 
alguns parâmetros, a seguir relacionados: 

 

 Programa arquitetônico – elaborado com base no número de usuários e nas 
necessidades operacionais cotidianas básicas de uma unidade escolar de pequeno porte;

 

 Volumetria do bloco – Derivada do dimensionamento dos ambientes e da 
tipologia de coberturas adotada, a volumetria é elemento de identidade visual do projeto;

 

 Áreas e proporções dos ambientes internos – Os ambientes internos foram 
pensados sob o ponto de vista do usuário. Os conjuntos funcionais do edifício são 
compostos por salas de aula e atividades, ambientes administrativos e de serviço;

 

 Layout – O dimensionamento dos ambientes internos foi realizado levando-se em 
consideração os equipamentos e mobiliário adequados ao bom funcionamento da escola;

 

 Tipologia das coberturas – foi adotada solução simples de telhado em quatro 
águas, para a maioria dos blocos, de fácil execução em consonância com o sistema 
construtivo adotado. Foi adotado beiral, que ameniza a incidência solar direta sobre a 
fachada, diminuindo a carga térmica incidente no interior dos espaços. Do mesmo modo, o 
uso de laje de forro, na maioria dos ambientes, impede a transferência direta do calor 
oriundo da cobertura, através de um colchão de ar;

 

 Esquadrias – foram dimensionadas levando em consideração os requisitos 
mínimos de iluminação e ventilação natural em ambientes escolares. O posicionamento das 
janelas viabiliza uma ventilação cruzada nas salas de aula, amenizando assim o calor em 
áreas mais quentes do país.

 

 Elementos arquitetônicos de identidade visual – elementos marcantes do 
partido arquitetônico, como pórticos, volumes, revestimentos e etc. Eles permitem a 
identificação da tipologia Espaço Educativo Urbano e Rural de 02 salas de Aula;

 

 Funcionalidade dos materiais de acabamentos – os materiais foram 
especificados levando em consideração os seus requisitos de uso e aplicação: intensidade e 
característica do uso, conforto antropodinâmico, exposição a agentes e intempéries;
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 Especificações das cores de acabamentos – foram adotadas cores que 
privilegiassem atividades escolares e trouxessem conforto ao ambiente de aprendizagem;

 

 Especificações das louças e metais – para a especificação destes foi 
considerada a tradição, a facilidade de instalação/uso e a existência dos mesmos em várias 
regiões do país. Foram observadas as características físicas, durabilidade, racionalidade 
construtiva e facilidade de manutenção.

 
2.4 ESPAÇOS DEFINIDOS E DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES 

2.5 ACESSIBILIDADE 
 

Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de Dezembro de 2004, a 
acessibilidade é definida como “Condição para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”. 

O projeto arquitetônico baseado na norma ABNT NBR 9050 Acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, prevê além dos espaços com 
dimensionamentos adequados, todos os equipamentos de acordo com o especificado na 
norma, tais como: barras de apoio, equipamentos sanitários, sinalizações visuais e táteis. 
Tendo em vista a legislação vigente sobre o assunto, o projeto prevê: 

 Rampa de acesso, que deve adequar-se à topografia do terreno escolhido; 

 Piso tátil direcional e de alerta perceptível por pessoas com deficiência visual; 

 Sanitários (feminino e masculino) para portadores de necessidade especiais; 

Observação: Os sanitários contam com bacia sanitária específica para estes usuários, 
bem como barras de apoio nas paredes e nas portas para a abertura / fechamento de cada 
ambiente. 
 

2.5 REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

- ABNT NBR 9050, Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos. 
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 3.0 SISTEMA CONSTRUTIVO 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO 
 

Em virtude do grande número de municípios a serem atendidos e da maior agilidade 
na análise de projeto e fiscalização de convênios e obras, optou-se pela utilização de um 
projeto-padrão. Algumas das premissas deste projeto padrão têm aplicação direta no 
sistema construtivo adotado: 

 Definição de um modelo que possa ser implantado em qualquer região do território 
brasileiro, considerando-se as diferenças climáticas, topográficas e culturais; 

 Facilidade construtiva, com modelo e técnica construtivos amplamente difundidos; 

 Garantia de acessibilidade aos portadores de necessidades especiais em 
consonância com a ABNT NBR 9050; 

 Utilização de materiais que permitam a perfeita higienização e fácil manutenção; 

 Obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange à 
construção, saúde e padrões educacionais estabelecidos pelo FNDE/MEC; 

 O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, valorizando as 
reservas regionais com enfoque na sustentabilidade. 

Levando-se em conta esses fatores e como forma de simplificar a execução da obra 
em todas as regiões do país, o sistema construtivo adotado foi o convencional, a saber: 

 Estrutura de concreto armado; 

 Alvenaria de tijolos com 08 furos (dimensões nominais: 19x19x09cm, conforme 
NBR 7171); 

 Telhas de barro sobre estrutura de cobertura em madeira. 

 
3.2 AMPLIAÇÕES E ADEQUAÇOES 

 

Devido a características do sistema construtivo adotado, eventuais ampliações e 

adequações ao projeto podem ser facilmente executadas. 

 
 Acréscimos: 

A edificação foi concebida para contemplar as necessidades dos usuários previstos. 

Eventuais ampliações devem ter sua necessidade cuidadosamente julgada. Quaisquer 

ampliações devem obedecer ao código de obras local, bem como as normas de referência 

citadas neste memorial descritivo. 

Ampliações horizontais, desde que em consonância com o permitido no código de 

obras vigente, poderão ser feitas utilizando-se preferencialmente do mesmo sistema 

construtivo descrito acima. A edificação foi concebida para um pavimento, portanto 

ampliações verticais não foram previstas. 

 
 Demolições: 

As demolições de componentes, principalmente, elementos de vedação vertical, 

devem ser cuidadosamente feitas, após consulta ao projeto existente. A demolição de 

vedações deve levar em consideração o projeto estrutural, evitando-se danos e 

comprometimento da estrutura. 
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 Substituições: 

Os componentes da edificação, conforme descritos no item 4.Elementos 

Construtivos, podem ser facilmente encontrados em diversas regiões do país. A 

substituição de quaisquer dos mesmos, deve ser feita com consulta prévia ao projeto 

existente, para confirmação de dados relativos aos componentes. 

 
3.3 VIDA UTIL DO PROJETO 

 

Sistema Vida Útil mínima (anos) 

Estrutura ≥ 50 

Pisos Internos ≥ 13 

Vedação vertical externa ≥ 40 

Vedação vertical externa ≥ 20 

Cobertura ≥ 20 

Hidrossanitário ≥ 20 

3.4 REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, SEAP - 
Secretaria de Estado de Administração e do Patrimônio; 

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 

- ABNT NBR 5674, Manutenção de edificações – Procedimento. 
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 4 ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 

4.1 SISTEMA ESTRUTURAL 

 
4.1.1 Considerações Gerais 

 

Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural 

adotado, composto de elementos estruturais em concreto armado. Para maiores 

informações sobre os materiais empregados, dimensionamento e especificações, deverá ser 

consultado o projeto executivo de estruturas. 

Quanto à resistência do concreto adotada: 
 
 

Estrutura FCK (MPa) 

Vigas 25 MPa 

Pilares 25 MPa 

Lajes 25 MPa 

Sapatas 25 MPa 

 

4.1.2 Caracterização e Dimensão dos Componentes 

 

4.1.2.1 Fundações 
 

A escolha do tipo de fundação mais adequado para uma edificação é função das 
cargas da edificação e da profundidade da camada resistente do solo. O projeto padrão 
fornece as cargas da edificação, porém as resistências de cada tipo de solo serão diferentes 
para cada terreno. O FNDE fornece um projeto de fundações básico, baseado em previsões 
de cargas e dimensionamento e o Ente federado requerente, deve utilizando-se ou não do 
projeto básico oferecido pelo FNDE, desenvolver o seu próprio projeto executivo de 
fundações, em total obediência às prescrições das Normas próprias da ABNT. O projeto 
executivo confirmará ou não as previsões de cargas e dimensionamento fornecidas no 
projeto básico e caso haja divergências, o projeto executivo de fundações elaborado deverá 
ser apresentado para validação do FNDE, através de sua inserção no Sistema Integrado de 
Monitoramento de execução e controle - SIMEC. 

Deverá ser adotada uma solução de fundações compatível com a intensidade das 
cargas, a capacidade de suporte do solo e a presença do nível d’água. Com base na 
combinação destas análises optar-se-á pelo tipo que tiver o menor custo e o menor prazo de 
execução. 

 
4.1.2.2 Fundações Superficiais ou diretamente apoiadas 

 

Desde que seja tecnicamente viável, a fundação direta é uma opção interessante, 
pois, no aspecto técnico tem-se a facilidade de inspeção do solo de apoio aliado ao controle 
de qualidade do material no que se refere à resistência e aplicação. 

As sapatas deverão ser dimensionadas de acordo com as cargas na fundação 
fornecidas pelo cálculo da estrutura e pela capacidade de suporte do terreno, que deverá 
ser determinada através de ensaios para cada terreno onde a edificação será executada. 
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4.1.2.3 Fundações profundas 
 

Quando o solo compatível com a carga da edificação se encontra a mais de 3m de 
profundidade é necessário recorrer às fundações profundas, tipo estaca, elementos 
esbeltos, implantados no solo por meio de percussão ou pela prévia perfuração do solo com 
posterior concretagem, que dissipam a carga proveniente da estrutura por meio de 
resistência lateral e resistência de ponta. 

No projeto, é fornecido o cálculo estrutural na modalidade estaca escavada, para 
uma carga admissível de 0,2 MPa (2 kg/cm2). 

 
4.1.2.4 Vigas 

 

Vigas em concreto armado moldado in loco com altura média aproximada 40 cm. 

 
4.1.2.5 Pilares 

 

Pilares em concreto armado moldado in loco de dimensões aproximadas 20x20cm 

e 12x40cm. 

 
4.1.2.6 Lajes 

 

É utilizada laje pré-moldada de altura média aproximada de 15 cm. 

 

4.1.3 Sequência de execução 
 

4.1.3.1 Fundações 

 
4.1.3.1.1 Movimento de Terra: 

 

Para levantamento dos volumes de terra a serem escavados e/ou aterrados, 
devem ser utilizadas as curvas de nível referentes aos projetos de implantação de cada 
edificação. A determinação dos volumes deverá ser realizada através de seções espaçadas 
entre si, tanto na direção vertical quanto horizontal. O volume de aterro deverá incluir os 
aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro do caixão. 

 
4.1.3.1.2 Lançamento do Concreto: 

 

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de 
fundação, as cavas deverão estar limpas e isentas de quaisquer materiais que sejam 
nocivos ao concreto, tais como, madeira, solo carreado por chuvas, etc. Em caso de 
existência de água nas valas da fundação, deverá haver total esgotamento, não sendo 
permitida sua concretagem antes dessa providência. O fundo da vala deverá ser recoberto 
com uma camada de brita de aproximadamente 3 cm e, posteriormente, com uma camada 
de concreto simples de pelo menos 5 cm. Em nenhuma hipótese os elementos serão 
concretados usando o solo diretamente como fôrma lateral. 
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4.1.3.2 Vigas 
 

Para a execução de vigas de fundações (baldrame) deverão ser tomadas as 
seguintes precauções: na execução das formas estas deverão estar limpas para a 
concretagem, e colocadas no local escavado de forma que haja facilidade na sua remoção. 
Não será admitida a utilização da lateral da escavação como delimitadora da concretagem 
das sapatas. Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas até a saturação. A 
concretagem deverá ser executada conforme os preceitos da norma pertinente. A cura 
deverá ser executada conforme norma para se evitar a fissuração da peça estrutural. 

 
4.1.3.3 Pilares 

 

As formas dos pilares deverão ser aprumadas e escoradas apropriadamente, 
utilizando-se madeira de qualidade, sem a presença de desvios dimensionais, fendas, 
arqueamento, encurvamento, perfuração por insetos ou podridão. Antes da concretagem, as 
formas deverão ser molhadas até a saturação. A concretagem deverá ser executada 
conforme os preceitos da norma pertinente. A cura deverá ser executada conforme norma 
pertinente para se evitar a fissuração da peça estrutural. 

 
4.1.3.4 Lajes 

 

O escoramento das lajes deverá ser executado com escoras de madeira de 
primeira qualidade ou com escoras metálicas, sendo as últimas mais adequadas. As formas 
deverão ser molhadas até a saturação, antes da concretagem. Após a concretagem a cura 
deverá ser executada para se evitar a retração do concreto e fissuração da superfície. A 
desforma deverá seguir os procedimentos indicados em norma. 

 
4.1.4 Normas Técnicas relacionadas 

 

 
prova; 

- ABNT NBR 5738, Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos-de 

 
- ABNT NBR 5739, Concreto – Ensaios de compressão de corpos-de-prova 

cilíndricos; 

- ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto – Procedimentos; 

- ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central; 

- ABNT NBR 8522, Concreto – Determinação do módulo estático de elasticidade à 
compressão; 

- ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas – Procedimento; 

- ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto – Procedimento; 

 

4.2 PAREDES OU PAINÉIS DE VEDAÇÂO 

 
4.2.1 Alvenaria de Blocos Cerâmicos 

 

4.2.1.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Tijolos cerâmicos de oito furos 19x19x10cm, de primeira qualidade, bem cozidos, 
leves, sonoros, duros, com as faces planas, cor uniforme; 
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- Largura: 19 cm; Altura: 19 cm; Profundidade 10 ou 11,5 cm; 

 
4.2.1.2 Seqüência de execução: 

 

Deve-se começar a execução das paredes pelos cantos, se assentado os blocos 
em amarração. Durante toda a execução, o nível e o prumo de cada fiada devem ser 
verificados. Os blocos devem ser assentados com argamassa de cimento, areia e “vedalit” e 
revestidas conforme especificações do projeto de arquitetura. 

 
4.2.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

 

O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito 
com tijolos cerâmicos maciços, levemente inclinados (conforme figura abaixo), somente uma 
semana após a execução da alvenaria. 

 
 

4.2.1.4 Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos: 

Todas as paredes internas e externas 
- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa - Acessibilidade 
4-ARQ-PLA-PDG0-09_10_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
4-ARQ-PLA-ADM0-11_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
4-ARQ-PLA-SER0-12_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de Serviço) 

4.2.1.5 Normas Técnicas relacionadas: 
 

 ABNT NBR 7170, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria; 

 ABNT NBR 8041, Tijolo maciço para alvenaria – Forma e dimensões – 

Padronização; 

 ABNT NBR 8545, Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e 

blocos cerâmicos – Procedimento; 

 ABNT NBR 15270-1, Componentes cerâmicos - Parte 1: Blocos cerâmicos para 
alvenaria de vedação - Terminologia e requisitos; 
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4.2.2 Vergas e Contra-vergas em concreto 

 

4.2.2.1 Características e Dimensões do Material 
 

As vergas serão de concreto, com dimensões aproximadas 0,10m x 0,10m (altura 
e espessura), e comprimento variável, embutidas na alvenaria. 

 
4.2.2.2 Seqüência de execução: 

 

Estes elementos deverão ser embutidos na alvenaria, apresentando comprimento 
de 0,30m mais longo em relação aos dois lados de cada vão. Caso, por exemplo, a janela 
possua 1,20m de largura, a verga e contra-verga terão comprimento de 1,80m. 

4.2.2.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 
 

Em todas as interfaces entre esquadrias e parede do projeto. 
- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa - Acessibilidade 
4-ARQ-PLA-PDG0-09_10_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
4-ARQ-PLA-ADM0-11_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
4-ARQ-PLA-SER0-12_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de Serviço) 

 
4.3 ESTRUTURAS DE COBERTURAS 

 
4.3.1 Madeiramento do Telhado 

 

4.3.1.1 Características e Dimensões do Material 
 

Madeiramento do telhado em Peroba ou espécies de madeira apropriadas, conforme 
Classificação de Uso, construção pesada interna. 

 

Nome da peça Dimensões da Seção Transversal em cm 

Tesouras 6x12 

Terças 6x12 

Caibros 5x6 

Ripas 1,5x5 

 

4.3.1.2 Referência com os desenhos do projeto executivo 
 

Estrutura de cobertura de toda a edificação, conforme especificação em projeto. 

- Referências: 4-ARQ-COB-GER0-06_R01 – Cobertura 
4-ARQ-PLA-PDG0-09_10_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
4-ARQ-PLA-ADM0-11_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
4-ARQ-PLA-SER0-12_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de Serviço) 



 

 

16 

 

 

4-ARQ-PLA-PAC0-13_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
4-ARQ-PCD-PAS0-14_R01 – Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

4.3.1.3 Normas Técnicas relacionadas 
 

_ ABNT NBR 7190, Projeto de Estruturas de Madeira; 
_ ABNT NBR 7203, Madeira Beneficiada; 

 
4.4 COBERTURAS 

 
4.4.1 Telhas Cerâmicas 

 

4.4.1.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Serão aplicadas telhas de barro cozidas, tipo romana, de primeira qualidade, 
sobre ripões de madeira fixados em estrutura de concreto. 

- Dimensões aproximadas: Comprimento 40cm x Largura 20cm 

4.4.1.2 Seqüência de execução: 
 

Aplicação de telhas de barro cozidas, de primeira qualidade, fixadas com fios de 
cobre ou arame de aço galvanizado sobre ripas de madeira de 1,5x5cm, apoiados em 
madeiramento de telhado e fixados em estrutura de concreto. 

 

4.4.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 
 

As fixações com o madeiramento do telhado devem ser feitas conforme descritas 
na sequencia de execução. 

 

4.4.1.4 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos 
 

- Telhados de toda a edificação. 
- Referências: 4-ARQ-COB-GER0-06_R01 – Cobertura 

4-ARQ-PLA-PDG0-09_10_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
4-ARQ-PLA-ADM0-11_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
4-ARQ-PLA-SER0-12_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de Serviço) 
4-ARQ-PLA-PAC0-13_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
4-ARQ-PCD-PAS0-14_R01 – Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

4.4.1.5 Normas Técnicas relacionadas: 
 

 ABNT NBR 15310/2009, Componentes cerâmicos – Telhas – Terminologia, requisitos 
e métodos de ensaios. 
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4.5 ESQUADRIAS 
 

Esquadrias de Alumínio (Portas e Janelas) 

 
4.5.1.1 Características e Dimensões do Material 

 
As esquadrias (janelas e portas) serão de alumínio na cor natural, fixadas na 

alvenaria, em vãos requadrados e nivelados com contramarco. Os vidros deverão ter 
espessura mínima 6mm e ser temperados nos casos de painéis maiores. Para 
especificação, observar a tabela de esquadrias anexo 6.5. 

 
- Os perfis em alumínio natural variam de 3 a 5cm, de acordo com o fabricante. 
- Vidros liso comum incolor e miniboreal incolor com 6mm de espessura. 

 
4.5.1.2 Sequência de execução 

 

A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, 
verificando se as alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla 
liberdade dos movimentos. Observar também os seguintes pontos: 

Para o chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deve ser 
preenchida com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de 
alumínio ou gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a 
execução do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, deve 
haver vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos. 

 
4.5.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 

As esquadrias serão fixadas em vergas de concreto, com 0,10m de espessura, 
embutidas na alvenaria, apresentando comprimento 0,30m mais longo em relação às 
laterais das janelas / portas. 

 
4.5.1.4 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Referências: 4-ARQ-ESQ-GER0-07_R01 - Esquadrias – Detalhamento 
4-ARQ-ESQ-GER0-08_R01 - Esquadrias – Detalhamento 

 

4.5.1.5 Normas Técnicas relacionadas: 
 

_ ABNT NBR 10821-1: Esquadrias externas para edificações - Parte 1: 
Terminologia; 

_ ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2: Requisitos 
e classificação; 
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4.5.2 Portas de Madeira 

4.5.2.1 Características e Dimensões do Material: 

Madeira 
Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não ardida, isenta de 

carunchos ou brocas. A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser 
executadas em madeira compensada de 35 mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca, 
revestidas com compensado de 3 mm em ambas as faces. 

Os marcos e alisares (largura 8cm) deverão ser fixados por intermédio de 
parafusos, sendo no mínimo 8 parafusos por marco. 

 

Ferragens 
As ferragens deverão ser de latão ou em liga de: alumínio, cobre, magnésio e 

zinco, com partes de aço. O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças devem 
suportar com folga o peso das portas e o regime de trabalho que venham a ser submetidas. 
Os cilindros das fechaduras deverão ser do tipo monobloco. Para as portas externas, para 
obtenção de mais segurança, deverão ser utilizados cilindros reforçados. As portas internas 
poderão utilizar cilindros comuns. 

Nas portas indicadas em projeto, onde se atende a NBR 9050, serão colocados 
puxadores especiais, nos dois lados (interno e externo) de cada porta. 

4.5.2.2 Seqüência de execução: 
 

Antes dos elementos de madeira receberem pintura esmalte, estes deverão ser 
lixados e receber no mínimo duas demãos de selante, intercaladas com lixamento e 
polimento, até possuírem as superfícies lisas e isentas de asperezas. 

4.5.2.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 
 

- Portas revestidas: com pintura esmalte cor AMARELO OURO e pintura esmalte 
cor PLATINA, conforme projeto e anexos 6.3. Tabela de Referencia de Cores e Acabamento 
e 7.4. Tabela de Esquadrias; 

- Conjuntos Marcos e Alisares: pintura esmalte, cor AZUL ESCURO; 
- Conjuntos de fechadura e maçaneta; 
- Dobradiças (3 para cada folha de porta); 
- Puxadores (barra metálica para acessibilidade). 

 

- Referências: 4-ARQ-ESQ-GER0-07_R01 - Esquadrias – Detalhamento 
4-ARQ-ESQ-GER0-08_R01 - Esquadrias – Detalhamento 

4.5.2.4 Normas Técnicas relacionadas: 
 

_ ABNT NBR 7203: Madeira serrada e beneficiada; 
_ ABNT NBR 15930-1: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Terminologia 

e simbologia; 
_ ABNT NBR 15930-2: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Requisitos.
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4.5.3 Telas de Proteção em Nylon 

 

4.5.3.1 Características e Dimensões do Material: 
 

Tela de proteção tipo mosquiteiro em nylon, como objetivo de evitar a entrada de 
insetos nas áreas de preparo e armazenagem de alimentos, cor cinza. O conjunto é 
composto de tela cor cinza, barra de alumínio para moldura, kit cantoneira e corda de 
borracha para vedação. 

- Dimensões variáveis conforme detalhamento de esquadrias. 

 
4.5.3.2 Sequência de execução: 

 

Instalar a moldura em alumínio na fachada externa nas esquadrias especificadas 
em projeto. A tela devera ser fixada na barra de alumínio, utilizando-se a corda de 
borracha para vedação. A moldura devera ser executada de acordo com o tamanho 
da esquadria, com acabamento nos cantos, com kit cantoneira em borracha. 

 
4.5.3.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

Esquadrias específicas da cozinha e despensa, conforme indicação em projeto. 
- Referências: 4-ARQ-ESQ-GER0-07_R01 - Esquadrias – Detalhamento 
4-ARQ-ESQ-GER0-08_R01 - Esquadrias – Detalhamento 

4.6 IMPERMEABILIZAÇÕES 

 
4.6.1 Manta Asfáltica 

 

4.6.1.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

- Manta asfáltica composta de asfalto fisicamente modificado e polímeros 

(plastoméricos PL / elastoméricos EL), estruturada com não-tecido de filamentos contínuos 

de poliéster previamente estabilizado. 

- Bobinas de 0,32 m (largura) x 10 m (comprimento) x 3mm (espessura); 
 

- Modelo de Referencia: Viapol Baldrame 3mm 

4.6.1.2 Sequência de execução: 
 

Aplicar a manta asfáltica com auxílio de maçarico fazendo a aderência da manta 
ao primer, conforme orientação do fabricante. As emendas devem ser executadas deixando- 
se sobreposição de 10cm e a adesão deve ser feita com maçarico. Deve ser feito o 
biselamento das extremidades da manta com colher de pedreiro aquecida. Arremates de 
batentes, pilares e muretas devem ser efetuados. 

4.6.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 
 

A manta de impermeabilização deve cobrir toda a superfície de encontro do 

elemento estrutural, baldrame, com a alvenaria de vedação. O arremate deve ser feito, 

dobrando-se a manta sobre o elemento estrutural e fixado com auxilio de maçarico. 
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4.6.1.4 Aplicação no Projeto e Referência com os Desenhos: 
 

- Vigas Baldrame 

- Referências: 4-ARQ-PLA-PDG0-09_10_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas 
(Bloco Pedagógico) 

4-ARQ-PLA-ADM0-11_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 
Administrativo) 

4-ARQ-PLA-SER0-12_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de Serviço) 
4-ARQ-PLA-PAC0-13_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
4-ARQ-PCD-PAS0-14_R01 – Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

4.6.1.5 Normas Técnicas relacionadas 
 

_ ABNT NBR 9575 - Impermeabilização - Seleção e projeto 
_ ABNT NBR 9574 - Execução de impermeabilização – Procedimento 
_ ABNT NBR 15352 - Mantas termoplásticas de polietileno de alta densidade 

(PEAD) e de polietileno linear (PEBDL) para impermeabilização 
_ ABNT NBR 9685 - Emulsão asfáltica para impermeabilização 

4.7 ACABAMENTOS/REVESTIMENTOS 
 

Foram definidos para acabamento materiais padronizados, resistentes e de fácil 
aplicação. Antes da execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente 
para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se as juntas estão 
completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o térmico da alvenaria e o 
início do revestimento deve ser maior. 

 
4.7.1 Pintura de Superfícies Metálicas 

 

4.7.1.1 Características e Dimensões do Material 
 

As superfícies metálicas receberão pintura a base de esmalte sintético conforme 
especificado em projeto e quadro abaixo. 

Material: Tinta esmalte sintético CORALIT 
Qualidade: de primeira linha 
Cor: Conforme quadro do anexo 6.3 
Acabamento: conforme anexo 6.3 
Fabricante: Coral ou equivalente 

 
4.7.1.2 Sequência de execução 

 

Aplicar Pintura de base com primer: Kromik Metal Primer 74 ou equivalente 
Pintura de acabamento 
Número de demãos: tantas demãos, quantas forem necessárias para um 

acabamento perfeito, no mínimo duas. Deverá ser rigorosamente observado o intervalo 
entre duas demãos subseqüentes indicados pelo fabricante do produto. 

Deverão ser observadas as especificações constantes no projeto estrutural metálico 
de referência. 

4.7.1.3 Aplicação no Projeto e Referência com os Desenhos 

Volume do Castelo D’água. 
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- Referências: 4-ARQ-PLA-RES0-15_R01 – Planta baixa, Cortes e Fachadas 
(Reservatório); 

4.7.1.4 Normas Técnicas relacionadas: 
 

_ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não 
industriais – Classificação; 

_ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil - Execução de pinturas em 
edificações não industriais - Preparação de superfície. 

 
 

4.7.2 Paredes externas – Pintura Acrílica 

 

4.7.2.1 Características e Dimensões do Material 
 

As paredes externas receberão revestimento de pintura acrílica para fachadas 
sobre reboco desempenado fino e acabamento fosco. 

- Modelo de Referencia: tinta Suvinil Fachada Acrílico contra Microfissuras, ou 
equivalente, nas cores indicadas no item 4.7.2.3. 

4.7.2.2 Seqüência de execução: 

 
Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de 

iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento 
dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 
eventuais saliências de argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar 
perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas. 

O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso, antes 

da aplicação da massa corrida. 

 
4.7.2.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Fachada – acima do barrado cerâmico – Cor Branco Gelo 
- Pilares das varandas - acima do barrado cerâmico - Cor Branco Gelo 

 

- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa - Acessibilidade 
4-ARQ-PLA-PDG0-09_10_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
4-ARQ-PLA-ADM0-11_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
4-ARQ-PLA-SER0-12_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de Serviço) 
4-ARQ-PLA-PAC0-13_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
4-ARQ-PCD-PAS0-14_R01 – Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

4.7.2.4 Normas Técnicas relacionadas: 
 

_ ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não 
industriais – Classificação; 

_ ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil - Execução de pinturas em 
edificações não industriais - Preparação de superfície. 
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4.7.3 Paredes externas – Cerâmica 10cmx10cm 

 

4.7.3.1 Características e Dimensões do Material 
 

Revestimento em cerâmica 10X10 cm, para áreas externas, nas cores branco e 
azul escuro, conforme aplicações descritas no item. 4.7.3.3. 

 

- Modelo de Referência: 
Marca: Tecnogres: 
1 - Modelo: BR 10010; linha: 10x10 antipichação; cor branco, acetinado; 
1 - Modelo: BR 10180; linha: 10x10 antipichação; cor azul escuro, brilho; 

 

ou Marca: Eliane: 
1 - Linha: Fachadas Arquitetural; Modelo: Neve 10x10 
2 - Linha: Fachadas Arquitetural; Modelo: Azul escuro 10x10 

 
4.7.3.2 Seqüência de execução 

 

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de 
iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento 
dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 
eventuais saliências de argamassa das justas e o umedecimento da área a ser revestida. 

As peças serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas 
externas, obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das 
juntas, realizando o rejuntamento com rejunte epóxi, recomendado pelo fabricante. 

 
4.7.3.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Fachada - Barrado inferior - até a altura de 0,90m do piso – Cor Branco 
Uma fiada acima de 0,90m, até a altura de 1,00m – Cor Azul Escuro 

 

- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa - Acessibilidade 
4-ARQ-PLA-PDG0-09_10_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
4-ARQ-PLA-ADM0-11_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
4-ARQ-PLA-SER0-12_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de Serviço) 
4-ARQ-PLA-PAC0-13_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
4-ARQ-PCD-PAS0-14_R01 – Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

4.7.3.4 Normas Técnicas relacionadas: 
 

_ ABNT NBR 13755: Revestimento de paredes externas e fachadas com placas 
cerâmicas e com utilização de argamassa colante – Procedimento; 

 
4.7.4 Paredes internas - áreas secas 

 

Todas as paredes internas, devido à facilidade de limpeza e maior durabilidade, 
receberão revestimento cerâmico à altura de 0,90m, sendo o acabamento superior um friso 
horizontal (rodameio) de 0,10m de largura em madeira, para proteção contra impactos 
causados por mesas e cadeiras a pintura. 
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Acima do friso de madeira, haverá pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre 
massa corrida PVA. 

4.7.4.1 Caracterização e Dimensões dos Materiais: 
 

 
 
 

x 40 cm. 

 
Cerâmica (30x40cm): 
- Revestimento em cerâmica 30X40cm, branca, do piso até a altura de 0,90m. 
- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 30 

 

- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada pelo 
modelo referência. 

- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 
 

Faixa de madeira (10cm): 
- Tábua de madeira com espessura de 2cm, altura de 10cm, que será parafusada 

acima do revestimento cerâmico (altura de 0,90m). 
- Modelo de referência: tábua de Ipê ou Cedro (escolher de acordo com 

disponibilidade de madeira da região). 
- Acabamento com verniz fosco. 

 
Pintura: 
- Acima da faixa de madeira (altura de 1,00m) as paredes deverão ser pintadas, 

com tinta acrílica acetinada, cor: MARFIM – da faixa de madeira ao teto. 
- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Marfim, ou equivalente. 

4.7.4.2 Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos: 
 

- Todas as paredes internas dos ambientes secos (salas de aula, administração) 
- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa – Acessibilidade 

4.7.5 Paredes internas – áreas molhadas 
 

Com a finalidade de diferenciar os banheiros uns dos outros, mantendo a mesma 
especificação de cerâmica para todos, as paredes receberão faixa de cerâmica 10x10cm 
nas cores vermelha (feminino) e azul (masculino), a 1,80m do piso, conforme especificação 
de projeto. Abaixo dessa faixa, será aplicada cerâmica 30x40cm, e acima dela, pintura com 
tinta acrílica, acabamento acetinado, sobre massa acrílica PVA, conforme esquema de 
cores definido no projeto. 

 
4.7.6 Caracterização e Dimensões do Material: 

 

 
 
 
 

x 40 cm. 

Cerâmica (30x40cm): 
Revestimento em cerâmica 30X40cm, branca. 
- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 
- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 30 

 
- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada pelo 

modelo referência. 
 

Cerâmica (10x10cm): 
Revestimento em cerâmica 10X10 cm, para áreas interna, nas cores azul escuro e 

vermelho, conforme aplicações descritas no item. 4.7.6.2. 
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- Comprimento 10cm x Largura 10cm. 
- Modelo de Referência: 
Marca: Tecnogres: 
1 - Modelo: BR 10110; linha: 10x10 antipichação; cor vermelho, brilho; 
2 - Modelo: BR 10180; linha: 10x10 antipichação; cor azul escuro, brilho; 

 
ou Marca: Eliane: 
1 - Linha: Fachadas Aquitetural; Modelo: Cereja 10x10 
2 - Linha: Fachadas Aquitetural; Modelo: Azul escuro 10x10 

 
Pintura: 
- As paredes (acima da faixa de cerâmica de 10x10cm até o teto) receberão 

revestimento de pintura acrílica sobre massa corrida, aplicada sobre o reboco desempenado 
fino, cor: BRANCO GELO. 

- Modelo de referência: Tinta Suvinil Banheiros e Cozinha (epóxi a base de água), 
com acabamento acetinado, cor Branco Gelo, ou equivalente. 

4.7.6.1 Seqüência de execução: 
 

As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas 
internas, obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das 
juntas. A última demão de tinta deverá ser feita após a instalações das portas e divisórias 
quando da finalização dos ambientes. 

4.7.6.2 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 
 

- Cozinha- Cerâmica branca 30x40 de piso a teto 
- Sanitários – Cerâmica branca 30x40 até 1,80m - uma (01) fiada cerâmica 10x10 
acima de 1,80m – Cor Azul Escuro (masculino) e vermelho (feminino) – pintura 
acrílica cor Branco Gelo acima de 1,90m. 

 

- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa 

4.7.7 Piso em Cerâmica 40x40 cm 

 

4.7.7.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5; 

- Peças de aproximadamente: 0,40m (comprimento) x 0,40m (largura) 

- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus White, Cor: 

Branco.(450mm x 450mm) 

- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus Gray, Cor: 

Cinza.(450mm x 450mm) 

Ou 
- Modelos de Referência: Marca: Incefra Técnica Alta Performance – ref. PS30910 

(415mm x415 mm) 
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4.7.7.2 Seqüência de execução: 
 

O piso será revestido em cerâmica 40cmx40cm branco gelo PEI-05, assentada 
com argamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores 
plásticos em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento 
epóxi cinza platina com dimensão indicada pelo modelo referência. 

 

4.7.7.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 
 

As pecas cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o 
assentamento de cerâmica, sobre contrapiso de concreto. O encontro com os fechamentos 
verticais revestidos com cerâmica. 

4.7.7.4 Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos: 
 

- Bloco de serviço – cor branca; 
- Administração, Salas de Aula e pátio coberto – cor cinza; 

 

- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa 
4-ARQ-PGP- GER0-04_R01 - Paginação de Piso 

4.7.7.5 Normas Técnicas relacionadas: 
 

_ ABNT NBR 9817, Execução de piso com revestimento cerâmico – 
Procedimento; 

_ ABNT NBR 13816, Placas cerâmicas para revestimento – Terminologia; 
_ ABNT NBR 13817, Placas cerâmicas para revestimento – Classificação; 
_ ABNT NBR 13818, Placas cerâmicas para revestimento – Especificação e 

métodos de ensaios; 

 
4.7.8 Soleira em granito 

 

4.7.8.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Trata-se de um material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente à 
água, de fácil manuseio e adequação às medidas do local. 

- Dimensões: L (comprimento variável) x 15cm (largura) x 20mm (altura) 
- Modelo de Referência: Granito Cinza Andorinha. 

 
4.7.8.2 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 

- As soleiras de granito devem estar niveladas com o piso mais elevado. A 
espessura usual do granito acabado é 2cm, portanto, uma das faces da soleira deve ser 
polida, pois ficará aparente quando encontrar com o piso que estiver assentado no nível 
inferior. 

 
4.7.8.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Abaixo das portas; entre os ambientes onde há desnível de piso; entre 
ambientes onde há mudança da paginação de piso; 
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- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa – Acessibilidade 
4-ARQ-PGP- GER0-04_R01 - Paginação de Piso 

 
4.7.8.4 Normas Técnicas relacionadas: 

 

_ ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos. 

 
4.7.9 Peitoril em granito 

 

4.7.9.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Trata-se de um material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente à 
água, de fácil manuseio e adequação às medidas do local. 

- Dimensões: L (comprimento variável) x 17cm (largura) x 20mm (altura) 
- Modelo de Referência: Granito Cinza Andorinha. 

 
4.7.9.2 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 

Os peitoris em granito deverão ser instalados abaixo dos caixilhos das esquadrias 
de alumínio, placas de 2 cm de espessura, polidas em todas as faces aparentes e 
acabamento bizotado. 

Sempre que possível, os caixilhos serão colocados, faceando o parâmetro interno 
das paredes, de modo a eliminar o peitoril interno, subsistindo apenas o peitoril externo, 
caso não seja possível deverá ser executado peitoril interno e externo. Deverão ser 
deixadas as pingadeiras necessárias aos peitoris. 

 
4.7.9.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Abaixo das janelas, nos locais indicados no projeto. 

 
- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa – Acessibilidade 
4-ARQ-PGP- GER0-06_R01 - Paginação de Piso 

 
4.7.9.4 Normas Técnicas relacionadas: 

 

_ ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos. 

 
4.7.10 Piso em Cimento desempenado 

 

4.7.10.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

- Pavimentação em cimento desempenado, com argamassa de cimento e areia; 
com 3cm de espessura e acabamento camurçado; 

- Placas de: aproximadamente 1,00m (comprimento) x 1,00m (largura) x 3cm 
(altura) 



    

 
 

 

- Serão executados pisos cimentados com 3cm de espessura de cimento e areia, 
traço 1:3, acabamento camurçado, sobre piso de concreto com 7 cm de espessura. Os pisos 
levarão juntas de dilatação com perfis retos e alinhados, distanciadas a cada 1,00m. Deve 
ser previsto um traço ou a adição de aditivos ao cimentado que resultem em um 
acabamento liso e pouco poroso. Deve ser considerada declividade mínima de 0,5% em 
direção às canaletas ou pontos de escoamento de água. A superfície final deve ser 
desempenada. 

4.7.10.3 Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos: 
 

- calçadas de acesso à escola, calçadas de contorno dos blocos, área de serviço 
externa e bicicletário; 

 

- Referências: 4-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa – Acessibilidade 
4-ARQ-PGP- GER0-04_R01 - Paginação de Piso 

4.7.10.4 Normas Técnicas relacionadas: 
 

_ ABNT NBR 12255:1990 – Execução e utilização de passeios públicos. 

4.7.11 Piso Tátil – Direcional e de Alerta 

 

4.7.11.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Piso cromo diferenciado tátil de alerta / direcional, em borracha para áreas internas e 

pré- moldado em concreto para áreas externas, em cor contrastante com a do piso 

adjacente, por exemplo, em superfícies escuras (preta, marrom, cinza escuro, etc.): piso 

amarelo ou azul. Recomenda-se a utilização do tipo Integrado (de borracha), para uso em 

áreas internas - inclusive molhadas e molháveis - e Externo (cimentício). 

 
- Piso Tátil Direcional/de Alerta em borracha Integrado (áreas internas) 

Pisos em placas de borracha, de assentamento com argamassa, indicados para 

aplicação em áreas internas e externas. Neste caso, não deve haver desnível com relação 

ao piso adjacente, exceto aquele existente no próprio relevo. 

- Dimensões: placas de dimensões 300x300; 

- Modelo de Referencia: Daud, Steel Rubber; Cores: amarelo, azul; 
 

 
rampa) 

- Piso Tátil Direcional/de Alerta cimentício, tipo ladrilho hidráulico (áreas externas - 

 
Pisos em placas cimentícias, de assentamento com argamassa, indicados para 

aplicação em áreas internas e externas. 

- Dimensões: placas de dimensões 300x300; 

- Modelo de Referencia: Casa Franceza; Cor: azul. 



    

 
 

4.7.11.2 Seqüência de execução: 
 

Áreas internas: Pisos de borracha assentado com argamassa: o contra piso deve ser 
feito com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, nivelado, desempenado e rústico. Efetuar 
excelente limpeza com vassoura e água e molhar o contra piso com água e cola branca. A 
argamassa de assentamento deve ter traço 1:2, com mistura de cola branca e água na 
proporção 1:7 (aproximadamente, 1 saco de 50kg de cimento : 4 latas de 18 litros de areia : 5 
litros de cola branca : 35 litros de água). Assentar o piso batendo com martelo de borracha (ou 
batedor de madeira) até o piso atingir a posição desejada e o perfeito nivelamento com o piso 
adjacente. 

Áreas externas: pisos em placas pré-moldadas de concreto ou argamassa: 
Assentamento diretamente no contra piso. Nivelar a superfície das placas com o piso adjacente 
(cimento desempenado). 

 
4.7.11.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 

Não deve haver desnível com relação ao piso adjacente, exceto aquele existente no 
próprio relevo. (a cor azul não deve ser utilizada em áreas externas); 

 

4.7.11.4 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 
 

- Na sinalização da circulação, indicando o caminho a ser percorrido, desde a entrada 
até a porta de cada ambiente, conforme projeto arquitetônico e obedecendo aos critérios 
estabelecidos na ABNT NBR 9050; 

- Referências: 4-ARQ-PGP- GER0-04_R01 - Paginação de Piso 

4.7.12 Tetos – Pintura 

 

4.7.12.1 Características e Dimensões do Material: 
 

- Pintura PVA cor BRANCO NEVE (acabamento fosco) sobre massa corrida PVA. 

 
4.7.12.2 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Pintura em todas as lajes da escola. 
- Referências: 4-ARQ-FOR-GER0-05_R01 – Forro 

  



    

 
 

6 ELÉTRICA 
 

6.1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 
No projeto de instalações elétricas foram definidos distribuição geral das luminárias, 

pontos de força, comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O atendimento à 
edificação foi considerado em baixa tensão, conforme a tensão operada pela concessionária 
local em 110V ou 220V. Os alimentadores foram dimensionados com base o critério de queda 
de tensão máxima admissível considerando a distância aproximada de 20 metros do quadro 
geral de baixa tensão até a subestação em poste. Caso a distância seja maior, os alimentadores 
deverão ser redimensionados. 

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de 
eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de qualidade 
para garantir a facilidade de manutenção e durabilidade. 

A partir dos QDL, localizado no pátio coberto, que seguem em eletrodutos conforme 
especificado no projeto. 

Todos os circuitos de tomadas serão dotados de dispositivos diferenciais residuais de 
alta sensibilidade para garantir a segurança. As luminárias especificadas no projeto preveem 
lâmpadas de baixo consumo de energia como as fluorescentes e a vapor metálica, reatores 
eletrônicos de alta eficiência, alto fator de potência e baixa taxa de distorção harmônica. 

O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções. Dessa forma 
aproveita-se melhor a iluminação natural ao longo do dia, permitindo acionar apenas as seções 
que se fizerem necessária, racionalizando o uso de energia. 

 

6.1.1 Normas Técnicas Relacionadas 
 

 NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

 ABNT NBR 5382, Verificação de iluminância de interiores; 

 ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão; 

 ABNT NBR 5413, Iluminância de interiores; 

 ABNT NBR 5444, Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais; 

 ABNT NBR 5461, Iluminação; 

 ABNT NBR 5471, Condutores elétricos; 

 ABNT NBR 6689, Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais; 

 ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 

 ABNT NBR IEC 60081, Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral; 

 ABNT NBR IEC 60669-2-1, Interruptores para instalações elétricas fixas residenciais e 
similares – Parte2-1: Requisitos particulares - Interruptores eletrônicos; 

 ABNT NBR IEC 60884-2-2, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 2-
2: Requisitos particulares para tomadas para aparelhos; 

 ABNT NBR NM 247-1, Cabos isolados com policroreto de vinila (PVC) para tensões 
nominais até 450/750 V – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60227-1, MOD); 

 ABNT NBR NM 60669-1, Interruptores para instalações elétricas fixas domésticas e 
análogas – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60669-1:2000, MOD); 

 ABNT NBR NM 60884-1, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 1: 
Requisitos gerais (IEC 60884-1:2006 MOD). 

 
 



    

 
 

5. ANEXOS 
 

 

 

 

 

6.2 TABELA DE DIMENSÕES E ÁREAS 

Bloco Pedagógico 

 
Quantidade 

 
Ambientes 

Dimensões Internas 
(CxLxH) 

Áreas 
Uteis (m²) 

02 Salas de Aula 8,00 x 6,00 x 2,80 48,00 x 2 

 

 

 

 

PLANTA DO PROJETO: 

 

 

 

 

 



    

 
 

 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 
 

 

 

CRONOGRAMA: 

 



    

 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 
 
 
 

ANEXO II – MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

Para fins de participação na licitação (indicar o nº registrado no Edital), a(o) (NOME 

COMPLETO  DO  LICITANTE),  CNPJ/CPF,  sediada(o)  (ENDEREÇO  COMPLETO),  declara 

(amos), sob as penas da lei, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para 

a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

[Local, Data] 

[Nome e assinatura do representante legal, com firma reconhecida][Razão 

Social/Denominação] 

 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO INC XXXIII DO ART. 7º DA 

C.F 

A Empresa  , inscrita no CNPJ      , por 

intermédio de seu representante legal    , portador da Carteira 

de Identidade nº.  e do CPF   , declara, para fins do 

disposto no Inciso VI do art. 68 da Lei nº.14.133/21 de 1 de abril de 2021, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ) 

[Local, Data] 

[Nome e assinatura do representante legal, com firma reconhecida][Razão 

Social/Denominação] 

 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A Empresa , inscrita no CNPJ  , sediada declara, sob 

as penas a lei, queCUMPRE todos os requisitos habilitatórios do Concorrência 

Eletrônicanº. XXX/2024. 

[Local, Data] 

[Nome e assinatura do representante legal, com firma reconhecida][Razão 

Social/Denominação] 



    

 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 
 

 
Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos que esta 

empresa é uma microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da legislação 
vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 
3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de 
habilitação exigidos neste Edital. 

 
[Local, Data] 

[Nome e assinatura do representante legal, com firma reconhecida][Razão 

Social/Denominação] 

 

 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

 
 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA AMPLIAÇÃO DA ESCOLA JOANA 
FREIRE, CONSTRUÇÃO DE 02 SALAS DE AULA, UM VESTIARIO PARA PISCINA E UM 
DEPÓSITO, incluso o fornecimento de material, mão de obra e equipamentos 
necessários nas qualidades e condições de execução descritas neste edital e anexos. 
Conforme descrição constante no Processo Licitatório n° 003/2024, CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA n° 001/2024. 

 
Atestamos para os devidos fins que o OUTORGANTE: (nome, endereço, razão social da 
empresa, CNPJ): , tem conhecimento dos serviços/obras 
a serem realizados e outros dados técnicos relevantes à formulação da proposta 
referentes à CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2024. 

 
[Local, Data] 

[Nome e assinatura do representante legal, com firma reconhecida][Razão 

Social/Denominação] 



    

 
 

 
ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

MINUTA DE CONTRATO  /2025 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CARNAÍBA - PE E A EMPRESA ..................................... , 

VISANDO À CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA 

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA JOANA FREIRE, CONSTRUÇÃO DE 02 

SALAS DE AULA, UM VESTIARIO PARA PISCINA E UM DEPÓSITO. 

 

Aos ...... dias do mês de ...................... de 20 , na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA, 

Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 

11.367.414/0001-70, com sede na Rua Presidente Kennedy, nº 283, Centro – Carnaíba PE – CEP: 

56.820-000 - Telefax (87) 3854-1156/1287 , através do Prefeito o Sr. WAMBERG ANTÔNIO 

GOMES AMARAL, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito no CPF n° ************ e RG n° 

******** - [órgão expedidor], residente e domiciliado na ......................, nº .................. – [bairro] – CEP: 

..............  – [cidade] – [Estado], doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e o(a) 

..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na 

..................................., em  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº   , expedida pela (o) ............................. , e 

CPF nº , têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com o 

Processo Licitatório n.º XXXXXXXXXX e, ainda, na proposta de preços da CONTRATADA, 

mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a 

fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições contidas na Lei 

Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021e Decreto Municipal nº 04, de 17 de janeiro de 2024, 

sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, aplicando-se os preceitos de 

direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO / DO VALOR /DA DOTAÇÃO  
 
 
1.1 Constitui objeto do presente instrumento à CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA 

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA JOANA FREIRE, CONSTRUÇÃO DE 02 SALAS DE AULA, UM 

VESTIARIO PARA PISCINA E UM DEPÓSITO. 

 

1.2 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

12.361.1029.1.42.449051 – RECURSO FUNDEB  
12.361.1029.1.40.449051 – RECURSO PROPRIO 
 

1.3 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital, identificado no preâmbulo, e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  



    

 
 

 
 
 

 
2.1 O prazo de execução do objeto será de 4 (quatro) meses, contados a partir do recebimento 

da ordem de serviço, conforme cronograma; 

2.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a ser contado a partir da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do art. 111, Lei Federal 

14.133/21, por trata-se de serviço de escopo predefinido; 

2.3 A contratada deverá iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias úteis após a expedição 

da ordem de serviço (OS); 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

3.1 A medição dos serviços será mensal, mediante emissão de boletins de medição e 

respectivas memórias de cálculo e registros fotográficos, devidamente conferidos e 

atestados pela Equipe Técnica de FISCALIZAÇÃO da Prefeitura. 

3.2 A CONTRATANTE acompanhará os serviços executados e aceitos, determinando os 

serviços a serem inseridos nos Boletins de Medição e autorizando a CONTRATADA a 

apresentar as faturas correspondentes para pagamento. 

3.3 Os diversos itens de serviços, constantes na planilha, serão medidos pelas 

respectivas unidades de medida, considerando as determinações acima consignadas e 

quantitativos efetivamente executados a cada mês e com base nos preços unitários 

adjudicados, contratados e registrados na planilha orçamentária da empresa vencedora 

do certame. 

3.4 Após a emissão do Boletim de Medição com a aprovação da Contratante e Contratada 

esta emitirá a respectiva Nota Fiscal para ser atestada pela Fiscalização, e deverão 

constar da mesma, rigorosamente, na sequência abaixo, as seguintes informações: 

I. Modalidade e o numero da Licitação 

II. Numero do Contrato 

III. Objeto do Contrato 

IV. Numero do Cadastro Especifico do INSS-CEI 

V. Numero da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 

VI. Numero do Boletim de Medição 

3.5 O pagamento será feito após a aceitação e a medição dos serviços efetivamente 

executados, com base nos preços unitários adjudicados, contratados e registrados nas 

planilhas orçamentárias da empresa vencedora do certame, os quais representam a 

compensação integral para todas as operações, transportes, materiais, perdas, mão-de- 

obra, equipamentos, controle de qualidade, encargos e eventuais necessários à completa 

execução dos serviços. 

3.5.1 O pagamento será realizado em moeda corrente nacional e ocorrerá ate o 30º 

(trigésimo) dia, contados do recebimento dos documentos de cobrança corretamente 



    

 
 

apresentados, referente à competência vencida, bem como apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Equipe Técnica de FISCALIZAÇÃO da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

3.5.2 O pagamento somente será efetuado após a aferição dos serviços efetivamente 

realizados e o recolhimento pela contratada de qualquer multa que lhe tenha sido 

imposta, em decorrência de atraso na execução do contrato ou inexecução 

contratual. 

3.5.3 Na ocasião do pagamento, a contratada deverá apresentar provas de 

regularidade relativas à Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão 

Negativa de Divida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em plena 

validade e demais impostos, tributos e encargos devidos. 

3.5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e 

exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira - IPCA, devida entre a data referida no item 11.3.1.5 e a correspondente 

ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de atualização financeira - IPCA. 

Assim apurado: I = (TX/100) / 365 

 
3.5.5 A contagem do prazo estabelecido para pagamento será interrompido no caso 

de incorreções nos documentos de cobrança, reiniciando-se a contagem após 

sanadas as irregularidades pela contratada. 

3.5.6 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota 

Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

4.1 Considerando o art. 140 da lei 14.133/21 o objeto do contrato será recebido: 

4.1.1 em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 
 

4.1.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 



    

 
 

e desacordo com o contrato. 

4.1.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato. 

4.1.4 Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 

eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade 

objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 

funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 

imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 

responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 

necessárias. 

4.2 Nos termos do art. 117 da lei federal 14.133/2021, será (ão) designado (s) o (s) Fiscal 

(is) para acompanhar a fiscalização e execução dos serviços, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, e se os procedimentos se 

desenvolvem de acordo com a legislação pertinente. 

4.2.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 a Lei nº 14.133/2021. 

4.2.2 A Prefeitura indicará membro da sua equipe para atuar como Fiscal da 

Operação, este preposto terá como principal atividade, em conjunto com a 

Contratada e respeitando-se os limites deste edital e seus anexos, o 

acompanhamento e fiscalização dos processos operacionais. 

4.2.3 Para a Gestão do Contrato, que terá o papel de interlocutor entre a Prefeitura 

e a Contratada, cabe fiscalizar, ajustar, aprovar, corrigir, autorizar, aplicar 

penalidades quando necessárias e todas as demais deliberações necessárias para a 

gestão efetiva do contrato. 

4.2.4 A função de gestão e fiscalização do contrato recairá sobre servidores da 

Contratante. 

4.2.5 O Fiscal do Contrato agirá de forma ativa e preventiva, observando o 

cumprimento, pela Contratada, de todas as regras previstas contratualmente, além 

de buscar os resultados esperados do pacto com redução efetiva das 

inconsistências nos procedimentos de sua execução e, ainda, registrar todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato e encaminhar informações ao 

gestor do contrato. 

 
4.2.6 O Gestor do Contrato irá controlar o processo referente ao contrato, zelando 

para que constem todos os documentos relativos à contratação, tais como: edital, 

projeto básico, termos de contrato, nota de empenho, portarias de 

nomeação/alteração de fiscal do contrato sempre que ocorrerem, termos aditivos, 

termos de apostilamento, empenhos, documentos fiscais, liquidações, 

obrigatoriedade de retenção na fonte dos tributos, entre outros. 



    

 
 

4.2.7 A Contratante designará como Gestor de Contrato o servidor a seguir 

identificado: 

- NOME: Thiago Siqueira Lima 

- MATRÍCULA: 60101148 

- FUNÇÃO: Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
 

4.2.8 A Contratante designará como Fiscais de Contrato os servidores a seguir 

identificado: 

- NOME: Júlio César Salvador Cabral; 

- MATRÍCULA: 41995 

- FUNÇÃO: Fiscal de Tributos 
 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

5.1 Da Empresa Contratada 

5.1.1. Independente do que está definido no Projeto Básico caberá ainda a Contratada a 

realização das seguintes atividades: 

- A Contratada deverá apresentar, no prazo de até 03 (três) dias úteis, os cronogramas e 

prazos para atendimento da Secretaria de Infraestrutura, conforme os serviços definidos 

na "Ordem de Serviço – OS" e no Projeto Básico; 

- As etapas constantes no cronograma físico-financeiro, apresentado pela CONTRATADA, 

devem ser elaboradas conforme o modelo disponibilizado na planilha orçamentária e em 

consonância com a ordem de serviço; 

- Submeter à aprovação da Prefeitura, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da 

respectiva capacidade técnica do responsável técnico, conforme exigências da própria 

Prefeitura, que, porventura, venha a substituir o profissional originalmente indicado; 

- Submeter à FISCALIZAÇÃO, sempre que solicitado, as amostras de todos os materiais a 

serem empregados nos serviços, antes de sua execução; 

- Os ensaios, testes e demais provas exigidas por Normas técnicas oficiais para a boa 

execução dos serviços, controle e qualidade dos insumos e partes dos serviços, serão 

encargos da Contratada, sem ônus adicional à PREFEITURA; 

- A contratada deverá entregar à contratante a relação de todos os representantes ou 

prepostos que terão qualquer tipo de vinculação com os serviços contratados, 

objetivando manter a qualidade técnica dos serviços a serem executados; 

- A contratada deverá elaborar relatório fotográfico durante toda a execução dos serviços; 

- A contratada deverá responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento 

dos serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa 

necessária para assegurar o andamento conveniente dos trabalhos; 

- A contratada deverá manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade 

com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital de licitação e seus anexos; 

- Correrão, exclusivamente por conta da empresa contratada, todas as despesas com 



    

 
 

relação à manutenção e administração dos serviços, sendo responsável em relação 

aos seus empregados por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-

refeições, vales-transportes e outras obrigações que porventura venham a ser criadas e 

exigidas pelo Governo; 

- Responder pelos danos causados diretamente à PREFEITURA ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços; 

- Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços; 

- No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às 

Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante vencedora, formular 

imediata comunicação escrita à PREFEITURA de forma a evitar empecilhos ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços; 

- Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços 

no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 

- Permitir, aos técnicos da PREFEITURA, acesso às suas instalações e a todos os locais 

onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com os serviços; 

- Comunicar à PREFEITURA, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessários; 

- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e 

serviços pela FISCALIZAÇÃO e pelos atrasos acarretados por essa rejeição; 

- A contratada, antes do início de qualquer atividade relacionada com os serviços, deverá 

ter obrigatoriamente o conhecimento total e perfeito da planilha contratada, das 

especificações técnicas consignadas no Projeto Básico, do estabelecimento nas normas 

técnicas pertinentes, assim como das condições do local onde serão executados os 

serviços; 

- Realizar as intervenções necessárias dentro dos prazos e requisitos previstos no Plano 

de Ação proposto pela Secretaria de Infraestrutura; 

- Utilizar obrigatoriamente Livro de Ocorrências; 

- Responsabilizar-se pela logística, tanto de equipes, veículos e materiais, de forma a 

realizar os serviços dentro dos prazos pactuados; 

- Responsabilizar-se pelo confinamento e descarte dos resíduos retirados, transporte e 

disposição final em área a ser definida pela Fiscalização, sem danos ao meio ambiente, 

na forma prevista na legislação ambiental vigente; 

- Adotar de todas as medidas de segurança, em consonância com a Norma 

Regulamentadora nº 18 que trata das Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção, publicada através da Portaria GM nº 3.214 de 08 de junho de 

1978 e posteriores alterações e atualizações publicadas através da Portaria DSST nº 02 

de 20 de maio de 1992, das Portarias SSST nº 04 de 04 de julho de 1995, nº 07 de 03 de 

março de 1997, nº 12 de 06 de maio de 1997, nº 20de 17 de abril de 1998 e nº 63 de 28 

de dezembro de 1998, das Portarias SIT nº 30 de 13 de dezembro de 2000 e de 20 de 

dezembro de 2001, nº 13 de 09 de julho de 2002, nº 114 de 17 de janeiro de 2005, nº 

157 de 10 de abril de 2007, nº 15 de 03 de julho de 2007, nº 40 de 07 de março de 2008 



    

 
 

e nº 201 de 21 de janeiro de 2011 e nº 644, de 09 de maio de 2013 bem como 

com as demais legislações vigentes sobre segurança, medicina e higiene do trabalho, 

bem como com as demais legislações vigentes sobre segurança, medicina e higiene do 

trabalho; 

- Manter sistema de comunicação via celular e e-mail atualizados, permitindo assim 

maior agilidade nos atendimentos de urgência e Fiscalização; 

- Toda mão-de-obra da Contratada deverá se apresentar uniformizada e aparelhada. 

Deverá ser fornecido pela Contratada EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC 

para cada operário, observadas as Normas do Ministério do Trabalho; 

- Deverão ser feitos exames de saúde e utilizados os EPI e EPC, com o devido 

treinamento de uso dos equipamentos individuais de segurança do trabalho e das 

operações a serem realizadas; 

- A Contratada se sujeitará, sem quaisquer restrições, aos cronogramas e prazos de 

atendimento pré-estabelecidos pela Secretaria de Infraestrutura e conforme os serviços 

definidos na "Ordem de Serviço – OS". 

5.2. Da Contratante 

5.2.1 Todas as atividades realizadas no âmbito do contrato deverão ser sustentadas por 

mecanismo de controle incidente em três momentos, a saber: 

a) Preliminarmente ao início da execução; 

b) Durante a execução; 

c) Ao término da execução. 

5.2.2 Caberá à Contratante: 

- Efetuar a gestão do contrato, determinando o serviço a ser executado e exercendo o 

efetivo acompanhamento de sua execução; 

- Solicitar a execução dos serviços, definindo claramente os requisitos técnicos, 

administrativos e financeiros relativos ao serviço objeto da contratação; 

- Homologar os serviços prestados, de acordo com os requisitos preestabelecidos na 

solicitação feita, atestando as respectivas faturas; 

- Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções 

complementares, suficientes e necessários à respectiva execução; 

- Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE, 

determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, 

submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo 

hábil, para adoção das medidas convenientes; 

- Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos no cronograma físico - 

financeiro, mediante a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato; 

- Caberá à CONTRATANTE emitir a Ordem de Serviço à CONTRATADA para execução das 

obras e serviços de engenharia indicados na licitação; 



    

 
 

- Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços 

que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da CONTRATADA a substituição, 

reparo ou refazimento daquilo que for rejeitado; 

- Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços 

executados, encaminhando-as para pagamento; 

- Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado para a execução 

dos serviços, em caso de conduta imprópria, de acordo com os critérios definidos em Lei. 

- Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela CONTRATADA; 

- Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos 

serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

6.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

6.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas 



    

 
 

descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

6.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, 

§5º, da Lei) 

6.2.4 Multa: 

6.2.4.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 

1% a 5% do valor do contrato. 

6.2.4.2 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 

acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 

 

6.2.4.3 Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor 

do contrato. 

6.2.4.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 

valor do contrato. 

6.2.4.5 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

6.2.4.6 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

6.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

6.4 A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021). 

6.5 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

6.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

6.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

6.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 



    

 
 

6.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

6.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/2021): 

6.10.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.10.2 As peculiaridades do caso concreto; 

6.10.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.10.4 s danos que dela provierem para o Contratante; 

6.10.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

6.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

6.13 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

6.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO  

7.1 A extinção do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 

nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no presente contrato. 

7.2 Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

7.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 



    

 
 

7.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

7.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

7.3.3 Indenizações e multas. 

7.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
7.5 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades 

cabíveis. 

7.6 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

7.7 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho. 

7.8 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

7.8.1 A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, 

a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 

termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 

14.133/2021); 

7.8.2 Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

7.9 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao 

contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

7.10 O contratante poderá ainda: 

7.10.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação 

que rege a matéria; 

7.10.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

7.11 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 



    

 
 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

8. CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÕES  

8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 

14.333, de 2021. 

8.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL  

 
9.1 A Contratada deverá prestar garantia de execução do contrato, em até de 05 (cinco) 

dias úteis contados da assinatura do instrumento contratual, em importância 

equivalente a 3,0% (três por cento) do valor global do contrato, devendo ter prazo de 

validade igual ou superior ao prazo do contrato em qualquer das modalidades a seguir 

indicadas: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
9.2 Em caso de escolha da modalidade prevista no inciso II da cláusula anterior (seguro- 

garantia), o prazo para apresentação da referida garantia deverá ser no máximo 01 (um) 

mês antes da assinatura do contrato, nos termos do §3º do art. 96 da Lei 14.133/21. 

9.3 O prazo de vigência da apólice deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.4 O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 

prêmio nas datas convencionadas. 

9.5 A garantia mencionada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo 

inclusive pelas multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes do inadimplemento. Se 

o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a contratada 

deverá proceder a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados 

da data em que for notificado. 

9.6 A garantia de execução será devolvida através de requerimento da CONTRATADA, 

mediante a apresentação do termo circunstanciado do recebimento dos serviços. 



    

 
 

 
9.7 Caso a CONTRATADA apresente a garantia por meio de fiança bancária deverá 

utilizar o modelo fornecido pela Prefeitura. 

9.8 A Garantia em dinheiro deverá ser prestada, em favor do Município de Carnaíba, no 

Banco, Agência e Conta fornecida pela Prefeitura. 

9.9 Na hipótese de garantia ser prestada em cheque esta apenas será considerada após a 

compensação deste. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS  

10.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA  

11.1 O presente CONTRATO terá o visto da Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, de 

acordo com o estabelecido na Lei Federal n.14.133/2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– PUBLICAÇÃO  

12.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 

instrumento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO  

13.1 É eleito o Foro da Comarca de Carnaíba, Estado de Pernambuco, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92,§ 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Carnaíba PE, XX de XXXXX de 20XX. 

 

 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 
 

Responsável legal da CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 

________________________________________________ 
 

________________________________________________ 


